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Planalto, 2 de março de 2023.

OFICIO N° 006/2023

Ao Exmo. Sr. Luiz Carlos Boní
Prefeito Municipal de Planalto - PR

Assunto: Parceria Xavantes e Município de Planalto

Senhor Prefeito,

o Xavantes Futebol Clube, CNPJ 77.093.656/0001-20, vem por melo de seu
Presidente Edison Alves da Conceição, solicitar a formalização da parceria entre o Xavantes
.  . e o Município de Planalto através do acordo de cooperação, para que o clube possa

representar o Município nas competições a nível regional e estadual, tanto no Futebol
quanto no Futsal, no ano de 2023.

Com a parceria vamos oferecer a toda comunidade uma manifestação social
e esportiva apoiando no desenvolvimento e conscientização do ser humano, tanto na parte
educacional, social e também na saúde, abrangendo crianças jovens e adultos e auxiliando
na formação de valores éticos e morais junto a sociedade.

O Xavantes através de suas ações, reconhece o esporte como uma
ferramenta significativa para permitir que nossos atletas, e seus familiares tenham acesso
aos benefícios por ele proporcionados e através desta parceria Iremos fomentar o
crescimerito esportivo de nosso município, tornando-o também um trabalho ao combate na
erradicação escolar e desenvolvimento de nossas crianças.

Com a parceria estaremos incentivando a pratica esportiva em nossa cidade
bem como apoiando o engajamento de mais crianças nos projetos esportivos, culturais e
sociais de nosso município.

Sem mais para o momento, desde já agradecemos e desejamos votos de satisfação e
estima.

Edison Alves da Conceição
Presidente

XAVANTES
FUTSflL

...-0001CNPJ; 77.093.656/0001-20
Rua: Soledade, 998 - Centro - CEP 85750-000 - Planalto - PR
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3565-8101
E-mail: planalto@planaÍto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Q3
85750-000 PLANALTO - PARANA

DESPACHO

Referente à Manifestação de Interesse Social da entidade Xavantes Futebol
Clube de Planalto.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

A Secretaria Municipal de Administração recebeu em 02 de março de
2023, uma Manifestação de Interesse Social da entidade Xavantes Futebol
Clube, através do qual manifesta o interesse pela celebração de parceria para
que a entidade possa representar o município de Planalto em eventos esportivos
das modalidade de futebol e futsal a nível regional e estadual no ano de 2023.

Dessa forma, OBSERVADO que o Município de Planalto sempre participa
de competições de tais modalidades, principalmente a nível regional, e tem o
interesse de participar também a nível estadual;

CONSIDEF^NDO que é de grande importância que o município tenha
parceiros para que possa atingir seus objetivos de participar dessas
competições;

CONSIDERANDO que a entidade Xavantes Futebol Clube foi fundado no
município de Planalto no ano de 1971 e desde então, historicamente representa
o município de Planalto em competições esportivas, tendo notório

reconhecimento de toda a sociedade.

Esta Secretaria entende que o trabalho oferecido pelo Xavantes Futebol
Clube atende os princípios de interesse público, justificando assim firmar
parceria para a participação em eventos esportivos.
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianaho@planalto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PUNALTO - PARANÁ

Portanto, a Secretaria de Administração REQUER a autorização para a
abertura de procedimento administrativo, a fim de celebrar Acordo de
Cooperação à luz da Lei Federai 13.019/2014, para que seja firmada parceria
com a entidade Xavantes Futebol Clube.
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MARCELO'FELIPE SCHMITT

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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^EFEITURÀ MUNICIPAL
PLANALTO

município de planalto
CNPJ NB 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP; 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
PLANALTO . PARANÁ

DESPACHO

Em atendimento ao pedido da Secretaria Municipal de Administração, e
observado o requerimento para formalizar parceria entre este Município e a entidade
Xavantes Futebol Clube, autorizo abertura de procedimento administrativo para
formalização de parceria. Desta forma, solicito que tal procedimento seja precedido
de:

A) Emissão de parecer contábil indicando a existência de dotação orçamentária
para fazer frente às despesas decorrentes da parceria;

B) Aprovação do Plano de Trabalho apresentado;
C) Emissão de parecer de órgão técnico, responsável pela formalização da

parceria;

D) Emissão de parecer jurídico acerca da possibilidade de formalização da
parceria e modalidade a ser firmada.

Planalto, 08 de março de 2023.

biOil £. JSOfOi
LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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1. Identificação da Organização da Sociedade Civii Proponente
Nome da Organização: XAVANTES FUTEBOL CLUBE
CNPJ N®: 77093656/0001-20

ENDEREÇO: Rua Soledade, 998
MUNICÍPIO: Planalto/Pr
CEP: 85750-000

Fone:

CONTA BANCÁRIA: 75491-9
AGÊNCIA: 0738
BANCO: Sicredi

DATA DE CONSTITUIÇÃO: 21/08/1971
NOME DO RESPONSÁVEL: Edison Alves da Conceição
CPF: 046879589-82

PERÍODO DE MANDATO: 2022/2023

2. Breve Histórico da Organização da Sociedade Civii

o Xavantes Futebol Clube foi fundado em 1971, sendo oficializado seu registro em 1975, e é uma sociedade civil sem fins
lucrativos qualificada como EPD - Entidade de Pratica Desportiva, devidamente registrada na Federação Paranaense de Futebol de
Salão do Estado do Paraná e na Confederação Brasileira de Futebol de Salão, portanto dentro do sistema desportivo brasileiro, tendo
como o principal objetivo previsto em seu estatuto o de fomentar a pratica do desporto através do Futebol/ Futsal e demais
modalidades esportivas por meio de projetos educacionais, sociais e de rendimento, inclusive com a criação, manutenção e gestão
de equipes desportivas de alto rendimento e das categorias de base.

O Xavantes F.C., desenvolve a pratica do Futebol e do Futsal, através da realização direta de convênios, na sua esfera mais
ampla, proporcionando e desenvolvendo a troca de experiências e estimulando o conceito de valores, por meio dos trabalhos
realizados, objetivando a pratica desportiva de crianças, adolescentes, jovens e adultos, dentro do contexto de inserção de todos a
cidadania.

O Xavantes F.C. sempre foi um clube de tradição no Futebol, obtendo um patamar de destaque no desporto regional, e sempre
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um motivo de orgulho para toda a população Planaltina, tanto que para muitos a história do clube e do município está totalmente
interligada. Porém diante da necessidade de expandir ainda mais seus adeptos juntamente com o interesse em abranger uma escala
de representatividade ainda maior junto a sociedade através de projetos de inclusão social, de desenvolvimento motor e cognitivo e
aliados a busca pela excelência no rendimento, o clube passou a disseminar e desenvolver também a pratica do Futsal - esporte
genuinamente brasileiro, e que possui o maior número de praticantes no país, pois se trata da modalidade mais desenvolvida nas
escolas públicas e privadas e com escolinhas aprendizado em praticamente todos os municípios do Brasil.

Diante dessas premissas o clube passa a objetivar também a pratica do Futsal e começa a utilizar a nomenclatura "Xavantes
Futsal" para descrever tal projeto, e o "Xavantes F.C." além de nome institucional é o que representa a modalidade de Futebol, que
também é objeto de desenvolvimento do clube.

Logo no inicio desta nova ideologia, que não isenta e nem deixa de continuar o trabalho iniciado na pratica do futebol, o
Xavantes Futsal conquistou o titulo dos Jogos Abertos do Paraná - Fase Regional, o que aumentou ainda mais o comprometimento
do clube para com a modalidade, e para o ano de 2023, busca-se expandir o projeto e assim debutar em uma competição
envolvendo várias equipes de todas as regiões do estado do Paraná, competição essa que será a Série Bronze e é organizada pela
Federação Paranaense de Futebol de Salão, entidade responsável pela administração da modalidade no Paraná. Esse projeto será
contemplado com a participação buscando uma excelência no rendimento a aliados a essa, a participação no mesmo padrão nas
categorias de base.

O Xavantes mantém em parceria com a administração municipal, o projeto das categorias de base, formada exclusivamente
por jovens valores do município, realizando treinamentos e participando de competições locais, regionais e estaduais. Atualmente o
projeto abrange em média 150 crianças e adolescentes dos 05 aos 20 anos, que estão distribuídas nos projetos sociais e de
rendimento, tanto no masculino, quanto no feminino. Além desses o Xavantes tem um grupo 30 atletas no Futebol e um grupo de 16
atletas no Futsal adulto que irão representar o município e o clube nas competições oficiais do Governo do Estado e também da
Federação Paranaense de Futebol de Salão no calendário anual.

3. Justificativas
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O projeto disposto busca ofertar uma manifestação social e esportiva para toda a sociedade planaltina, entendendo-se que o esporte
é uma ferramenta de apoio no desenvolvimento e conscientização do ser humano, tanto na parte educacional, social e na saúde,
atingindo crianças jovens e adultos, além de auxiliar na formação de valores éticos e morais junto à comunidade.
O futsal em si, tem esse compromisso anexado em sua história, pois trata-se de um esporte genuinamente brasileiro, difundido nas
periferias levando o esporte acessível a todos de forma pratica e a ser executado em locais fechados.
Hoje o futsal é a principal modalidade esportiva praticada no âmbito escolar, e a mais praticada entre os brasileiros, devido ao custo e
ao fácil acesso, sem contar que é a porta de entrada muitas vezes da criança dentro do esporte através de escolinhas, que auxiliam
no desenvolvimento do atleta por completo.
No Paraná a Federação Paranaense de Futebol de Salão, desenvolve e realiza eventos que possam valorizar os trabalhos
desenvolvidos pelas instituições que ajudam no crescimento da modalidade, tanto nas categorias de base quanto nas categorias
adultas masculinas e femininas e hoje é considerada a Federação mais desenvolvida dentro do quadro da CBFS - Confederação
Brasileira de Futebol de Salão, sendo atrativo a muitos atletas, pois seus campeonatos são considerados os mais competitivos junto
à comunidade de desportistas.
Pensando nisso o Xavantes F.G. resolveu ampliar sua abrangência esportiva e como EPD - Entidade de Pratica Desportiva vai
contribuir para difundir ainda mais o Futsal e o Futebol na região, estabelecendo como principal objetivo para 2023 a participação na
Série Bronze do Campeonato Paranaense de Futsal (3^ divisão) e buscando evoluir profissionalmente. A série bronze terá
abrangência estadual e conta com 35 equipes participantes, as 4 primeiras colocadas sobem para a série prata de 2024 e no Futebol
a participação nos campeonatos regionais.
A participação da equipe xavantina será com a valorização de atletas locais, com reforços pontuais de atletas da região, e busca dar
experiência e estimular ainda mais a pratica da modalidade junto a comunidade e com essa participação servir de guia e incentivo as
crianças a participarem das escolinhas municipais para desenvolver as qualidades técnicas e táticas para que um dia possam dar
continuidade a essa representatividade na equipe adulta.
O Xavantes F.C. através de suas ações, reconhece o esporte como uma ferramenta significativa para permitir que os nossos atletas,
seus familiares e à comunidade em geral, tenham acesso ao esporte e aos benefícios por ele proporcionados. Alinhado com a
administração municipal e com a secretaria de esportes, o Xavantes buscará contribuir para o desenvolvimento esportivo do
município.
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4. Objetivos
4.1 Objetivos Gerais
Fomentar o esporte, junto a sociedade estimulando crianças e adolescentes a pratica do mesmo e tornando o Futsal e o Futebol
como ferramenta de apoio no desenvolvimento do ser humano dentro dos valores éticos e morais na sociedade, e nas categorias
adultas consolidar o compromisso de auxiliar esse movimento cíclico de formação através da representação do Município em
participação nas competições, servindo de estimulo para alicerce para a continuidade dos projetos esportivos como um todo.
4.2 Objetivos Específicos

Representar o Município de Planalto em eventos de Futsal a nível Estadual e em eventos de Futebol a nível Regional;
Fomentar a participação de atletas do município e região na categoria adulta e Juvenil;
Estimular a participação e servir de ferramenta de manifestação popular esportiva;
Apoiar e divulgar o município através dos jogos, competições e eventos esportivos no geral;
Fomentar a participação das crianças e adolescentes à pratica do Futsal, do Futebol e demais modalidades esportivas;
Diminuir a ociosidade infantil e a erradicação escolar auxiliando no desenvolvimento motor e cognitivo das crianças;
Buscar oferecer junto a sociedade uma forma de entretenimento acessível para todos os públicos através dos jogos;

5. Descrição do Objeto a ser executado
Seleção de Entidade de Direito Privado, sem fins lucrativos, qualificada como Organização da Sociedade Civil, nos termos Lei

Federal n° 13.019/2014, que se interesse firmar termo de parceria com o Município de Planalto, através da Secretaria Municipal de
Esportes, para representar o Município de Planalto em competições regionais e estaduais na modalidade de Futsal e Futebol, no ano
de 2023. O projeto está enquadrado no rendimento e buscando atingir 60 pessoas de forma direta entre atletas e comissão técnica e
atingindo um púbico indireto de aproximadamente de 1500 pessoas por jogo. Essas projeções estão embasadas na capacidade de
público permitida nas estruturas esportivas, nas ações de pré jogo, com staffs envolvidos para a realização do evento, e nos pós jogo
com a interação dos torcedores e terceiros nas praças de alimentação da cidade, além das pessoas que irão acompanhar as através
de transmissões através de plataformas streamings com a interação do a distância.
Com a intenção de fortalecer as modalidades de Futsal e Futebol, e apoiar a missão da Secretaria de Esportes em estimular a pratica
esportiva e a vivência do desporto entre atletas, familiares e a comunidade, o projeto propõe o desenvolvimento das seguintes ações:
•  Treinamento especifico para o desenvolvimento técnico e tático para atletas de Futebol e Futsal, na categoria adulto

masculino, sendo 18 atletas no Futsal e 30 atletas no Futebol;
•  Treinamento especifico para o desenvolvimento técnico e tático para atletas da categoria masculina Sub 17, sendo 15 atletas

por categoria, na modalidade de Futsal;
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• Viabilizar a participação da equipe adulta de Futsal no Campeonato Paranaense - Série Bronze, na Copa Paraná e na Copa
União;

• Viabilizar a participação da equipe adulta de Futebol nos eventos regionais da modalidade, Copa Aesupar e demais;
•  Viabilizar a participação da equipe Sub 17 masculina no Campeonato Paranaense de Futsal;

5.1 - ESTRUTURA FÍSICA E CONCESSÃO PARA DIVULGAÇÃO DE APOIADORES DO PROJETO

O projeto irá desenvolver primariamente apoio ao esporte adulto, para servir de incentivo para as crianças e adolescentes
ingressarem na pratica esportiva, e uma forma de isso acontecer é participar de eventos a níveis estaduais despertando o interesse
em toda a comunidade de participar e prestigiar, e para isso acontecer e o projeto ter um plano de execução sustentável precisará do
apoio do Município e também na iniciativa privada como forma de patrocínio com retorno de visibilidade.
Para isso é necessário que além do aporte financeiro através do acordo de cooperação da lei de incentivo ao esporte municipal, que
o Município conceda o uso e concessão do Ginásio de Esportes Municipal e do Estádio Municipal, no que tange a exploração de
espaços para marketing e divulgação dos apoiadores do projeto, bem como a comercialização de alimentos, bebidas e ingressos nos
jogos.
A identificação visual do projeto nos espaços físicos será feira por meio de placas de tecidos, no Ginásio e no Estádio Municipal que
irá acontecer os jogos e da mesma forma o Xavantes fará a utilização das logomarcas da Secretária de Esportes e do Município de
Planalto nos uniformes de jogo, treino e viagem.
Com o objetivo de viabilizar uma melhor execução do projeto o clube também conta com parceiros que não envolvem retorno
financeiro, como é o caso de Farmácias, Clinicas de Fisioterapia, Academia e Supermercado, e para auxiliar no acompanhamento e
divulgação do projeto o Xavantes F.C. disponibilizará através de suas redes sociais @xavantesplanalto apoio de marketing aos
parceiros do projeto.

5.2 - BENEFÍCIOS E IMPACTOS GERADOS AO PÚBLICO PELA PARCERIA
•  Estimular, através das equipes adultas como modelo, a participação de jovens em atividade esportiva com

desenvolvimento físico, cultural e de hábitos saudáveis

• Aumento do número de praticantes de Futebol e Futsal,
• Aumento da quantidade de crianças e adolescentes buscando o aprendizado do voleibol, verificado através da

freqüência nos núcleos de desenvolvimento do projeto;
•  Inserir o nome do Município de Planalto ao cenário do Futsal estadual, sendo motivo de orgulho para a sociedade;
• Melhorar o nível de rendimento e de competitividade das categorias de base nas competições regionais;
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•  Classificar a equipe adulta de Futsal para os playoffs do Campeonato Paranaense de Futsal - série bronze:
•  Classificar a equipe adulta de Futebol entre as 4 primeiras na Copa Sudoeste de Futebol;

5.3 - CONTRAPARTIDA

Com o objetivo de estimular o hábito de uma vida saudável através da pratica de atividade física, e também através do conceito de
esporte com regras valorizado os valores morais e éticos, aliados ao desenvolvimento cognitivo e motor das crianças para auxiliar no
crescimento como ser humano, estaremos auxiliando o Município e a Secretária de esportes na gestão das escolinhas de base e
demais eventos sociais do município que tragam benefícios a toda população.
O clube também irá disponibilizar o grupo de atletas e comissão técnica para realizar ações nas escolas, apaes, hospitais e demais
órgãos públicos do município, a fim de motivar e estimular, ou promover alguma campanha publica junto a sociedade.

6. Cronograma de Execução

Meta 1: Participação em competição regional de futebol amador
Etapa Período Resultados previstos Cumprimento das metas
N® Descrição Início Fim Descrição Quantidade Descrição
1 Aquisição de

Uniforme

Fevereiro

/2023

Maio

/2023

Compra de
materiais esportivos
específicos para
treinamentos e

jogos de Futebol.

35 pessoas
entre atletas e

comissão

técnica

Registros Fotográficos durante os
treinamentos e jogos

Apresentar nota fiscal

2 Oferecer

Alimentação
adequada aos atletas
e comissão técnica

Março/
2023

Maio

12022

Contratação de
alimentação para os
atletas e comissão

técnica após os
jogos.

35 refeições
por jogo e no
máximo de 3

jogos mensais

Registros Fotográficos durante as
refeições

Apresentar nota fiscal

3 Deslocamento da

equipe de Futebol na
Copa Aesupar

Fevereiro/

2023

Dezembro/

2023

Contratar transporte
para os jogos da
Aesupar

2.000 KM Tabela oficial da competição
Sumula dos jogos realizados
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4 Bolsa Atleta mensal

para atletas
residentes no

Município

Fevereiro/

2023

Maio/ 2023 Pagar aos atletas
em forma de

incentivo ajuda de
custo com 0

programa do Bolsa
Atleta Municipal
para ajudar nas
despesas com
materiais pessoais e
apoio para
representar o
Município nas
competições

R$1.000,00
Mensal,
durante a

realização da
competição no

máximo 4

meses

Ficha de Inscrição dos Atletas
Recibo Fiscal

Fotos Comprobatórias
Sumulas dos jogos
Tabela das Competições
Comprovante de Residência

5 Bolsa Atleta por jogo
para atletas não
residentes no

Município

Fevereiro/

2023

Dezembro/

2023

Pagar aos atletas
em forma de

incentivo ajuda de
custo com 0

programa do Bolsa
Atleta Municipal
para ajudar nas
despesas com
materiais pessoais e
apoio para
representar o
Município nas
competições

R$800,00 por
jogo e no
máximo 4

jogos por mês

Ficha de Inscrição dos Atletas
Recibo Fiscal

Fotos Comprobatórias
Sumulas dos jogos
Tabela das Competições

6 Bolsa Técnico Fevereiro/

2023

Dezembro/

2023

Pagar ao Treinador
em forma de

incentivo ajuda de
custo com 0

programa do Bolsa
Técnico Atleta

R$250,00 por
jogo e no
máximo 4

jogos por mês

Ficha de Inscrição dos Atletas
Recibo Fiscal

Fotos Comprobatórias
Sumulas dos jogos
Tabela das Competições
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Municipal para

ajudar nas

despesas com

materiais pessoais e
apoio para

representar 0

Município nas

competições

Meta 2: Participação no Campeonato Paranaense Série Bronze e demais competições oficiais

Etapa Período Resultados previstos Cumprimento das metas
Descrição Início Fim Descrição Quantidade Descrição

1 Aquisição
Uniforme

de Fevereiro

/2023

Dezembro

/2023

Compra de
materiais esportivos
específicos para
treinamentos e

Jogos de Futsal.

20 atletas e 5

Comissão

Técnica

Registros Fotográficos durante os
treinamentos e Jogos

Apresentar nota fiscal

2 Oferecer

Alimentação
adequada aos atletas
e comissão técnica

Março/
2023

Dezembro

/2023

Contratação de
alimentação para os
atletas e comissão

técnica após os
jogos.

20 refeições
por Jogo

Registros Fotográficos durante as
refeições

Apresentar nota fiscal
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3 Bolsa Atleta mensal

para atletas
residentes no

Município

Fevereiro/

2023

Dezembro/

2023

Pagar aos atletas
em forma de

incentivo ajuda de
custo com 0

programa do Bolsa
Atleta Municipal
para ajudar nas
despesas com
materiais pessoais e
apoio para
representar o
Município nas
competições

R$5.000,00
Mensal, no

período de 10
meses de

março a

dezembro

Ficha de Inscrição dos Atletas
Recibo Fiscal

Fotos Comprobatórias
Sumulas dos jogos
Tabela das Competições
Comprovante de Residência

4 Bolsa Atleta por jogo
para atletas não
residentes no

Município

Fevereiro/

2023

Dezembro/

2023

Pagar aos atletas
em forma de

incentivo ajuda de
custo com 0

programa do Bolsa
Atleta Municipal
para ajudar nas
despesas com
materiais pessoais e
apoio para
representar o
Município nas
competições

R$1.500,00
por jogo e no
total de 4

jogos no mês

Ficha de Inscrição dos Atletas
Recibo Fiscal

Fotos Comprobatórias
Sumulas dos jogos
Tabela das Competições

5 Deslocamento da

equipe de Futsal nas
competições oficiais

Fevereiro/

2023

Dezembro/

2023

Contratar transporte
para deslocamento
em jogos oficias de
Futsal

10000KM Tabela oficial da competição
Sumula dos jogos realizados
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7. Previsão de Receitas e Despesas

7.1 previsão de receitas: r$36o.ooo,oo

7.2 Descrição das Despesas do Município

DESPESAS
UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

N*' Descrição

1 Refeições Futsal Pessoa 600 R$25,00 R$ 15.000,00
2 Refeições Futebol Pessoa 420 R$25,00 R$ 10.500,00
3 Bola Oficial MAX 1000 Material 20 R$280,00 R$ 5.600.00
4 Arbitragem Jogo 15 R$1.500.00 R$ 22.500.00
5 Transporte KM 12.000 R$6,50 R$78.000.00
6 Bolsa Atleta Amador Mensal 10 R$6.000.00 R$60.000.00

7

Bolsa Atleta Convidado

Futebol Jogo 12 R$800,00 R$9.600.00

8

Bolsa Atleta Convidado

Futsal Jogo 27 R$1.500,00 R$40.500.00
9 Bolsa Técnico Jogo 12 R$250.00 R$ 3.000.00

Total das Despesas: R$ 244.700.00

o
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7.3 Descrição das Despesas do Clube

DESPESAS
UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

Descrição

1

Uniforme de Jogo (3
Materiais em cores

diferentes)
Material 90 R$150,00 R$ 13.500,00

2 Uniforme de Treino Material 40 R$120,00 R$ 4.800,00
3 Coletes Material 20 R$30,00 R$ 600,00
4 Uniforme de Viagem Material 25 R$90.00 R$ 2.250,00
5 Agasalho de Frio Material 25 R$ 210,00 R$ 5.250,00
6 Uniforme Comissão Técnica Material 10 R$ 120,00 R$ 1.200,00
7 Inscrição e Anuidade Taxa 1 R$ 9.200,00 R$ 9,250,00

8

Taxa de Transferência de

atletas Taxa 1 R$5.000,00 R$ 5,000,00

9

Complemente Ajuda de custo
Atletas e Técnico Mensal 10 R$ 3.000,00 R$ 30,000,00

10

Combustível para
deslocamento dos atletas de

outros municípios Mensal 10 R$2.000.00

O
O

o
o
o

o

11

Materiais de consumo (Água,
Gelo, medicamentos,
alimentação) Mensal 10 R$2.000,00 R$ 20.000,00

Total das Despesas: R$ 111.850,00

8. Cronograma de desembolso concedente
Não haverá repasse de valores ao clube, pois o desembolso concedente será feito de forma direta pelo Município de Planalto, com o

pagamento dos valores citados após a apresentação da nota fiscal de comprovação da despesa.

IO

o
o
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9. Prestação de Contas
Forma de Prestação de Contas Periodicidade

Total Mensal

10. Prazo de vigência.
o prazo de vigência do presente plano de trabalho será de 12 (doze) meses a contar de sua publicação, podendo ser prorrogado
conforme estabelece o acordo de cooperação.

11. Declaração, data e assinatura.
Declaramos, solidariamente, sob as penas da Lei, que temos conhecimento das normas que tratam do Regime de Parcerias entre o
Poder Público e as Organizações da Sociedade Civil, estabelecidas pela Lei Federal n° 13.019/2014.

Planalto, 01 de março de 2023

/  Presidente
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PARECER CONTÁBIL

TIPO DE MATÉRIA: Projeto que visa o Município a repassar materiais, pagamento de
refeições aos atletas. Arbitragem, Transporte, Bolsa Atleta e Bolsa Técnico ao Xavantes
Futebol Clube, CNPJ de n9 77.093.656/0001-20.

I-RELATÓRIO

Foi encaminhado ao Departamento de Contabilidade para emissão de
Parecer sobre o Projeto para dispêndio de recursos entre o Município de Planalto e ao
Xavantes Futebol Clube / Xavantes Futsal no qual o município possui dotações e recursos
estimados para pagamento.

II-FUNDAMENTAÇÃO

Nesse contexto o Município, dispõem de dotações orçamentárias e
recursos financeiros para pagamento dos mesmos, observando as especificações do Plano
de Contas das Despesas conforme orçamento de 2023, constatando que o valor previsto
para repasse para o Xavantes Futebol Clube e Xavantes Futsal, para o ano de 2023 é de RS
244.700,00 (Duzentos e quarenta e quatro mil e setecentos reais).

A Descrição das despesas são para pagamentos de Refeições ao Futsal e
Futebol, Bolas Oficiais, Arbitragem, Transporte de Atletas Amador, Bolsa Atleta Convidado
de Futebol, Bolsa Atleta Convidado Futsal e Bolsa Técnico, tudo descrito no Plano de
Trabalho.

08 - SECRETARIA DE ESPORTES

08.124-DEPARTAMENTO DE ESPORTES
27.812.2701.2076 - Incentivo ao Atleta Amador
01720 - 3.3.50.43.00.00 - SUBVENÇÕES SOCIAIS
00000-Recursos Ordinários (livres)

01730 - 3.3.90.14.00.00 - DIÁRIAS - CIVIL
00000 - Recursos Ordinários (livres)
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01740 - 3.3.90.31.00.00 - PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIFICAS
DESPORTIVAS E OUTRAS

00000 - Recursos Ordinários (livres)

01750 - 3.3.90.33.00.00 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
00000 - Recursos Ordinários (livres)

01760 - 3.3.90.36.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - P.F.
00000 - Recursos Ordinários (livres)

01770 - 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - P.J.
00000- Recursos Ordinários (livres)

-CONCLUSÃO

Do exposto ao Relatório, emite-se o presente Parecer, concluindo-se pela
Conformidade Contábil e Financeira.

E O PARECER

Planalto, 14 de Março de 2023.

JONES Assinxjo de forma

ROBERTO

KINNER-7227 »NNEft722777189M
Dadot 2023.03.M

7718904 oíiaérie-ojw

JONES ROBERTO KINNER

CRC/PR 046337/O
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MINUTA

TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO N.e OOX/2023

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno e
com inscrição no CNPJ sob n? 76.460.525/0001-16 e sede à Prefeitura Municipal, Praça São
Francisco de Assis 1583, CEP; 85750-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, portador do RG n^ 3.895.670-1 SSP/PR, inscrito no
CPF sob o ns 747.491.029-20, residente e domiciliado no Município de Planalto - Pr.,
doravante denominado MUNICÍPIO e, de outro lado, o Xavantes Futebol Clube, entidade
sem fins lucrativos, CNPJ sob n" 77.093.656/0001-20, sediada na Rua Soledade, 998, Centro,
na Cidade de Planalto/Pr, doravante denominada Organização da Sociedade Civil (OSC),
representada neste ato pelo seu Presidente, Senhor Edison Alves da Conceição, portador de
RG SSP/PR. e CPF n^ 046.879.589-82 residente e domiciliado na Cidade de
Planalto/Pr, doravante denominado ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, resolvem de comum acordo,
celebrar o presente termo, dispensando-se a realização de Chamamento Público, regendo-se
pelo disposto na Lei ne 13.019, de 31 de julho de 2.014 e Lei 13.204 de 2015, e mediante as
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação tem por objeto a realização de parceria
visando autorizar a entidade parceira a representar o município de Planalto em competições
a nível regional e estadual nas modalidades de futsal e futebol no ano de 2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO:
2.1 - Para alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de
Trabalho especialmente elaborado para tal finalidade, e que passa a fazer parte integrante
deste Termo de Acordo de Cooperação independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DE RECURSOS:
3.1 - A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, para fins de comprovação das despesas, deverá obter de
seus fornecedores ou prestadores de serviços, comprovantes fiscais ou recibos, observada a
legislação tributária competente, os quais deverão conter as seguintes informações:

a) Data, nome, endereço completo e número de inscrição no CNPJ da
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço;

b) Especificação da quantidade, valor unitário e total do bem ou serviço adquirido ou
contratado;

c) Indicação do número desta Parceria;
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d) Atestado de recebimento do material ou do serviço, de acordo com as especificações
e em condições satisfatórias, aposto no verso do documento, emitido por quem
tenha essa atribuição no âmbito da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA;

3.2 - Somente poderão ser pagas com os recursos recebidos desta Parceria as despesas
expressamente previstas no Plano de Trabaího e que tenham relação com a satisfação de
seu objeto e alcance das metas estabelecidas, sendo vedado:

a) Utilizar recurso para finalidade alheia ao objeto da Parceria e diversa da estabelecida
no Plano de Trabalho, ainda que em caráter de emergência;

b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses
previstas em lei específica;

c) Contratar para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive
aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, do MUNICÍPIO, ou seu
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica;

d) Pagar despesa em data posterior ao término da execução da Parceria quando o fato
gerador da despesa não tenha ocorrido durante a sua vigência;

e) Realizar despesa em data anterior à vigência da Parceria;
f) Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar.

CLÁUSULA QUARTA - DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA:
4.1 - A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA disponibilizará os objetos previsto no item 7.3 (descrição
das despesas do clube) do Plano de Trabalho à título de contrapartida financeira para a
execução do objeto com excelência.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
5.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação terá prazo de vigência a partir da data de
sua assinatura, encerrando-se em 31/12/2023, ou data anterior caso as competições
acabem anteriormente.

5.2 - A vigência, em regra, poderá ser prorrogada, mediante justificativa prévia da
autoridade competente e celebração de Termo Aditivo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:
6.1 - São obrigações do MUNICÍPIO:

a) Analisar e autorizar reformulações no Plano de Trabalho se for o caso, e quando
solicitado pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, desde que tal reformulação não implique
em alteração do objeto do Plano de Trabalho e que o Termo de Acordo de
Cooperação esteja em vigência;

b) Fornecer a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, normas e instruções para prestação de contas
dos recursos financeiros arrecadados e aplicados na consecução do objeto desta
Parceria;

c) Receber e analisar, técnica e financeiramente, a prestação de contas apresentada
pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, referente ao recurso previstos no Plano de Trabalho,
bem como, os valores arrecadados na exploração dos espaços públicos;
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d)

e)

f)

Comunicar a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA quaisquer irregularidades decorrentes do uso
dos recursos financeiros ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal,
fixando prazo para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informações;
Colaborar, orientar e instruir os envolvidos para o bom e fiel cumprimento do Termo
de Acordo de Cooperação;

Providenciar no prazo e na forma legal a publicação do extrato do Termo de Acordo
de Cooperação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA:
7.1 - São obrigações da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA;

a) Cumprir integralmente e nos termos do presente Termo de Acordo de Cooperação a
proposta constante do Plano de Trabalho;

b) Assumir, exclusivamente, toda responsabilidade pela execução do objeto deste
Termo de Acordo de Cooperação;

c) Executar o Plano de Trabaiho aprovado, bem como aplicar os recursos arrecadados e
gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade,
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e
da eficácia;

d) Zelar pelo bom e fiel cumprimento do objeto pactuado;
e) Manter e movimentar os recursos financeiros em conta bancária específica, mantida

em instituição financeira, aplicando-os em conformidade com o Plano de Trabalho e,

exclusivamente, na consecução do objeto desta Parceria;
f) Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro

dos recursos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de
investimento e de pessoal, nos termos do art 42, inciso XIX, da Lei n^ 13.019/2014;

g) Disponibilizar os profissionais que atuarão e supervisionarão a execução do projeto,
os quais deverão comprovar sua qualificação profissional e habilitação perante os
respectivos entes de classe;

h) Utilizar os recursos financeiros arrecadados com a exploração de espaços para
marketing e divulgação dos apoiadores do projeto, bem como a comercialização de
alimentos, bebidas e ingressos nos jogos na execução das despesas descritas no item
7.3 do Plano de Trabalho;

i) Não vincular nos espaços públicos publicidade relacionada com pornografia, fumo,
bebidas alcoólicas, jogos de azar e propaganda política;

j) Responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser
necessário à execução do Plano de Trabalho, conforme disposto na Lei n®
13.019/2014, inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes,
ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o instrumento;

k) Não se estabelecer nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer
espécies, entre o MUNICÍPIO e o pessoal que a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA utilizar para
a realização dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento;

I) Contabilizar, obedecendo à legislação, a receita e despesas oriundas da execução
deste instrumento;
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m) Responsabilizar-se pela organização das ações que forem comuns às partes;
n) Supervisionar, coordenar e gerenciar todas as etapas do cumprimento deste Termo

de Termo de Acordo de Cooperação;
o) Garantir a manutenção da equipe de pessoal em quantidade e qualidade adequadas

ao bom desempenho das atividades;

p) Utilizar os imóveis, bens materiais e/ou equipamentos cedidos para consecução dos
objetivos deste Termo de Colaboração em conformidade com o objeto pactuado;

q) Permitir e facilitar o livre acesso de servidores do Município ou por ele designados, a
todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento

pactuado, quando em missão de fiscalização;
r) Manter arquivada a documentação comprobatória das despesas realizadas à

disposição dos órgãos de controle e fiscalização, até 05 (cinco) anos após o
encerramento da vigência deste Termo de Acordo de Cooperação;

s) Divulgar no seu sítio eletrônico oficial e em local visível de suas sedes sociais, desde a
celebração da Parceria até 60 (Sessenta) dias após a apresentação da Prestação de
Contas final, as informações de que tratam o art. 11 da Lei Federal ne 13.019/2014;

t) Prestar contas dos recursos financeiros arrecadados e geridos pela
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, observando as regras previstas na Lei Federal nS
13.019/2014;

u) Permitir o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do
Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações
relacionadas a esta Parceria, bem como aos locais de execução do respectivo
objetivo.

CLÁUSULA OITAVA - DO GESTOR E FISCAL DO TERMO ACORDO DE COOPERAÇÃO:
8.1 - O MUNICÍPIO promoverá, por intermédio do Gestor e Fiscal a avaliação da execução
desta Parceria, com o objeto de acompanhar e medir o seu desempenho em relação aos
objetivos e metas estabelecidas. O presente Termo de Acordo de Cooperação terá como:
Gestor do Termo: , , brasileiro, funcionário público
municipal, inscrito no CPF n^ e RG residente e
domiciliado nesta cidade. Fiscal do Termo: GILMAR DA SILVA, Secretária Municipal Esportes,
brasileiro, funcionário pública municipal, inscrito no CPF n^ e RG ,
residente e domiciliada nesta cidade.

8.2 - O acompanhamento e a fiscalização exercidos pelo MUNICÍPIO não excluem, bem
como não reduzem as responsabilidades da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA de acompanhar e
supervisionar a equipe e as ações desenvolvidas para a execução do objeto deste Termo.

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:
9.1 - A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA deverá prestar contas do recurso financeiros, em no
máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de todas as competições objeto deste Termo.
Instruindo-a com peças técnicas e contábeis, observadas, ainda, as instruções normativas e
os formulários complementares cujos modelos serão encaminhados pela Gestora Municipal
de Convênios.
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Parágrafo único. Para fins da prestação de contas ao Município, será necessário:
a) Apresentação de documentos (notas fiscais, etc) em originais com carimbo de

recebimento;

b) Cópia de cheques nominais a cada fornecedor, comprovante de transferência ou pix
comprovando a aplicação dos recursos financeiros no objeto do Termo de Acordo de
Cooperação assinado;

c) Conciliação bancária entre o recurso e os cheques emitidos; e
d) Cópia dos extratos bancários para comprovação dos créditos e débitos referente ao

objeto deste Termo de Acordo de Cooperação.
§ 19 A prestação de contas deverá conter obrigatoriamente e de forma especificada todos os
gastos com os bens adquiridos e os valores empregados.
§ 29 A não apresentação da prestação de contas, no prazo estabelecido no caput desta
cláusula, ou a prestação de contas não aprovada determinará as seguintes providências pela
administração municipal:

I - A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA ficará impedida de receber novos recursos públicos até a
completa regularização;
II - A promoção de tomada de contas especial, a qual deverá ser encaminhada ao Tribunal
de Contas do Estado;

III - O encaminhamento da documentação relativa ao Termo de Acordo de Cooperação à
assessoria jurídica do Município, na hipótese de ressarcimento ao erário, para as medidas
judiciais cabíveis.
9.2 - A análise da Prestação de Contas Final pelo MUNCIPIO será formalizada por meio do
Parecer Técnico Conclusivo, emitido pelo Gestor da Parceria, que embasará a decisão da
autoridade competente e deverá conter as seguintes informações:

a) Verificação do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no Plano de
Trabalho, considerando os Relatórios Parciais/Final de Execução do Objeto,
Relatórios de Visitas Técnicas In loco e Relatório Técnico de Monitoramento e

Avaliação;

b) Avaliação dos efeitos da parceria;
c) Conclusão da análise pela:

• Aprovação das contas: quando constatado o cumprimento do objeto e das metas;
• Aprovação das contas com ressalva: quando, apesar do cumprimento do objeto e das
metas, for constatada Impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não
resulte em dano ao erário;
• Rejeição das contas: quando houver omissão no dever de prestar contas, descumprimento
injustificado do objeto, danos ao erário ou desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores
públicos.

9.3 - Após decisão acerca da Prestação de Contas Final, o Gestor da Parceria notificará a
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA para, no prazo de 30 (trinta) dias, sanar a irregularidade/cumprir a
obrigação ou apresentar recurso à autoridade que proferiu a decisão final.
9.4 - Exaurida a fase recursal, o Gestor da Parceria deverá:
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a) No caso de aprovação com ressalva: registrar em Ata as causas da ressalva. Tal ato
terá função preventiva e será considerado na eventual aplicação de sanções previstas
na legislação;

b) No caso de rejeição: notificar a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA para, no prazo de 30
(trinta) dias, devolver os recursos relacionados à Irregularidade, inexecução apurada
ou prestação de contas não apresentada ou solicitar o ressarcimento ao erário por
meio de "Ações Compensatórias de Interesse Público".

9.5 - 0^ não ressarcimento dos recursos pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA ensejará a
mstauraçao da Tomada de Contas Especial e o registro da rejeição da prestação de contas e
de suas causas no Diário Oficial do Município.
9.6 - O prazo de análise da Prestação de Contas Final pelo MUNICÍPIO será de contados da
apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto, podendo ser prorrogado por igual
período, desde que não ultrapasse o limite da Lei Federal ne 13.019/2014 e suas alterações.
9.7 - Os débitos a serem restituídos pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA serão apurados
mediante atualizaçao monetária, acrescido de juros calculados conforme determina a
legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO DESVIO DE FINALIDADE:
10.1 - O^desvio de finalidade do recurso financeiros em decorrência deste Acordo de
Cooperação implicará na restituição imediata de todo ele pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA,
acrescido de juros moratórios e atualização monetária, além de eventual denúncia do Termo
de Acordo de Cooperação, sem prejuízo da responsabilização dele decorrente.

CLÁUSUU DÉCIMA-PRIMEIRA - DA RESCISÃO ANTECIPADA:
11.1- Ocorrendo o desvio de finalidade ao qual se reporta a cláusula décima e/ou a
inexecução total ou parcial deste Termo de Acordo de Cooperação poderá o MUNICÍPIO
rescmdi-lo de pleno direito, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO;
12.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação poderá ser rescindido a qualquer tempo
nos casos de descumprimento de qualquer cláusula deste Termo pelas partes ou se o
interesse publico assim o determinar, sem prejuízo, todavia, dos efeitos produzidos.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DA ALTERAÇÃO:
13.1 - As cláusulas do presente Termo de Acordo de Cooperação poderão ser alteradas, total
ou parcialmente, mediante termo aditivo, por conveniência do interesse público e/ou da
ORGANiZAÇAO/PARCEiRA, e através de ato administrativo devidamente fundamentado.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA PUBLICAÇÃO:
14.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação somente produzirá efeitos jurídicos após
a integra da publicação juntamente com seu extrato em meio oficial de publicidade da
administração pública, ou seja no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal
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será lavrada ata, ou por melo de documentos expressos, sobre os quais se manifestará a
Procuradoria Jurídica do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS:
17.1 - Todas as comunicações relativas a este Acordo de Cooperação, serão consideradas
como regularmente efetuadas, se entregues mediante protocolo.
17.2 - As reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como
quaisquer ocorrências que possam ter Implicações neste Acordo de Cooperação, serão
registradas em atas ou relatório circunstanciado.
E por estarem de pleno acordo com o presente Acordo de Cooperação, firmam-no em 02
(duas) vias de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo
Identificadas e de tudo cientes, para que surtam os jurídicos e legais efeitos.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

EISON ALVES DA CONCEIÇÃO
Presidente do Xavantes Futebol Clube

Gestor do Termo

GILMAR DA SILVA

Fiscal do Termo

Secretário Municipal de Esportes

Testemunhas:
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PARECER DE ÓRGÃO TÉCNICO

Este Órgão Técnico, designado pelo Decreto 5293/2021 para atender o
disposto no Art 35, V, da Lei Federal 13.019/2014, em atenção ao pedido de
protocolizado pela entidade Xavantes Futebol Clube, para firmar termo de
colaboração com este município, temos a informar o seguinte:

1) Quanto ao mérito da proposta e a relevância do interesse
social, observa-se relevância para o Poder Público Municipal, pois este
município normalmente participa de competições nas modalidades de futebol
e futsal a nível regional e, neste ano, também pretende ampliar as
participações para competições de nível estadual, outrossim é de
conhecimento notório da sociedade que o Xavantes Futebol Clube já tem
histórico em representar o município em diversas competições, desde sua
fundação no ano de 1971. Portanto entende-se por relevante a realização da
parceria. Este órgão técnico sugere ainda que a parceria seja realizada na
modalidade de Acordo de Cooperação, sem necessidade de chamamento
publico, nos termos do Art. 29 da Lei Federal 13.019/2014. pois não haverá
repasse de recursos entre o município e a entidade, e cada uma das partes
da parceria arcara com parte dos custos da participação nas competições,
conforme Plano de Trabalho apresentado.

2) Quanto à reciprocidade de Interesse das partes na
realização, em mútua cooperação, da parceria prevista para o termo:

Justifica-se a parceria considerando que o Município de Planalto dispõe de
estrutura física, profissionais técnicos e legisiação de apoio ao esporte
amador, porém não dispõem de recursos tnumanos para a organização gerai
da participação em competições da grandeza das que se pretende participar,
enquanto a entidade conta com estrutura de diretoria e recursos fiumanos com
experiências em participação e gestão desse tipo de competição, desta forma,
entendemos como importante a soma de esforços e experiência para que
possamos atingir os objetivos. Considerando que o município será
responsávei por dispor do espaço físico e dos profissionais técnicos para a
reaiização dos treinamentos, além de dispensar recursos para custeio de
bolsa aos atletas representantes, transporte e alimentação para os dias de
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jogos e o Xavantes Futebol Clube será responsável pelo fornecimento dos
uniformes para os treinos e jogos, além de auxiliar no custeio das
alimentações e custos dos atletas e ainda organizar toda a logística
necessária para a participação nas competições. Portanto entendemos que
existe interesse público para a formalização de acordo de cooperação.

3) Quanto à viabilidade da execução da parceria, a entidade
uma diretoria que oferece trabalho e experiência para auxiliar na organização
e realização das atividades necessárias para a participação nas competições,
além disso, é notório o gosto da população de Planalto pelo esporte e
diretamente pelo Clube Xavantes, que tem uma história consolidada dentro
de nosso município, este órgão técnico confirma que conhece o trabalho
desenvolvido durante a história do Xavantes Futebol Clube, entendendo pela
viabilidade da execução da parceria por parte da proponente.

4) Quanto à disponibilidade de recursos e verificação do
cronograma de desembolso, observa-se que o município tem condições de
arcar com os custos de viagem e alimentação em dia de jogos, bom como os
custos da bolsa a ser paga aos atletas, uma vez que a o setor de contabilidade
do Município apresentou parecer contábil declarando a previsão
orçamentária, bem como a disponibilidade dos recursos. O fato do município
disponibilizar o espaço para que possa ser explorado pelo Clube Xavantes faz
com que o clube consiga levantar recursos para arcar com os custos que lhe
cabem conforme Plano de Trabalho. Em relação ao cronograma de
desembolso, entendemos que este não se faz necessário uma vez que não
haverá repasse de recursos entre o município de a entidade parceira, ficando
cada uma das partes parceiras responsável por um parte dos custos do
projeto, conforme determinado no Plano de Trabalho.

5) Quanto aos meios disponíveis a serem utilizados para a
fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos
que deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira,
no cumprimento das metas e objetivos, foi instituída, através do decreto
5436 de 11 de maio de 2022 a comissão de análise e acompanhamento da lei
municipal 2662/2022 do Município de Planalto que trata do incentivo ao
esporte amador, tal comissão é responsável por definir os valores a ser pagos
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CAPÍTULO 1

Do Clube e seus fins

Artigo IQ - O XAVAlíTES FUTEBOL CLUBE, fundado em 21 de agôsto de i971p

nesta cidade de Planalto onde tein sua sede: é uma sociedade civilecora-

posta de námero ilimitado de sócios e sem distribuição de nacionalida—

dej culto e sexo, toa por fira proporcionar a difusão do civismo e da

cultura física, principalmente futebol, podendo ainda, realizar reuni

ões 3 divertimentos de caráter social e cultural.

$ ÚHICG " O futebol praticado pela sociedade será de AMADÍCSISTA.

Artigo P.9 - O XAVAiJTES FUTEBOL CLUBS, tem personalidade distinta da de

seus associados e a sua duração será por teapo indeterminado.

^  Artifro 30 - t dever da associação cumprir e faaer cun^rir pelos seiis
associados e atletas as leis e regulamentos emanados da Entidade a que

estiver filiada, bem cono participar das competições e festividades '

promovidas pela mesma.

gyplTui^^ii

Oi5.s cores., distintivos e Ui'!ifornes

Ai-r.3;:o A-'- - AB da associação ívãc AMAKBítO E Psf'Pr<X),

Arciçjo 52 ~ O p.avilhão co.'.-\ A'Z coaxft aMAI<ELO C PÜÉíIO - O :rosuc de um

índio estampado«

Artigo - O uiiiformc dos jogadoretí ou .^'itxetas; Camiseta Amarela o

Prot.t. caiçáo preto e meias hwarelaa-

CAPITULO^IIÀ

Dcs s6::í.03, suas catetoriasp devíríres? e pen&li-

Associação coMpc^-rse c^e categorias da sócios a sober?

à -• ücnaRiòrítos;

li - iio Aoràt iOíií

U *' .Re-rtldO:?;

:j ~ ;:c- -?r:r.icuinte;5.

£ -

cíncsdiao pílc tn Dc.iibera.n

tivo. V. t-Oc.io .:i:irecer , por ae.vviçoí; t-icj n-ü.evaiv.'^ a prestatk-s a /is-

^x-;ií-vi.'o crt por cc.a:?tivOH úvultacos.
:í6cío b^emérito de íc ticnstliãodcs

? r-xeac-rà nm õiplot.v assir.r.vi pe.ic pireside:-.! *
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fconorárlo qualquer eidadão, alheio à Aaocciaçao,
Z' ZIt ^o^-iscs «oepoionaio á Asaeciação ou ao Sesoorte /-m geiE^, a ac ConBelho Bali berativo,

l-SK?SU„0 scuoráiio ficara ieeaío de sagaaeEte de «ensal.dede
c roce.^ra dv.iJlom aeelaado po3o p^eldeut^, aecrotáric a tesoureiro.

i-esiido, a como t-al^ dispensado das contriíMioôee er-di-
í^raes, íoao oocio ou pessoa alhexa à Associação, que eonúribuir de um
-O "teí. co.^ çvanvaa igual ou Guper;..oj' oi> cori^espnndente a i2c ("ce-rce e /
^/intej, nenseai.dsdeB en víg^-, bem coao o socio ooKtaúbuin1r.e que ininter-,
ruptaueate taahn pago igual «ámexc de mensalidades,.

:i£Íiâià,i;iiuS soeio cou-feribuin-le aquele que, sendo laainr de .18 anos.
.agar q menea-tidade correspeadanfes, e per coasile da aõisiSBêo. a jcia'
vLevxdí UxEiàaíi na íqkth?. dsct-ja er/ta-inA^osa

cccxc- 3U.VQXÍÍX ev;usle eisixào ncn-or de 13 cjtiqDj pa-^
gai' a;-.. ínnvcsiii.:lRdec corrospaudcmtris, e per ocaeiáfi da aduti.asEo, a 301a
üovxd::.., :ia ::"o?íiTa deDOi^s etítativèos<

-:íÍ;_:: ijóiiíijyit tcrao dire.lí-(^ a vot&r e .ucrem vot-aí-ooj nan aasísr^.
elslE- Csraas, os ccoioa aaioree de 21 aaas, qúites oom tesouraria.
ií2!^.fe£.. para adiaiüoão da sóo.i.!: aert fc-ita nor esei^ito
o aprece..ads. á di«rarin que, depoie de apvo^.ada, e'q?edixá a
va ceiiiu; ioacan

f. ií~^pCi:3;.v. .rei'£i cewííex' a íy-ji^XiirXfura e noisa àe prcpoeí-o.. Idade
Qs-adc ii:í:ü:t.tí:a3idade, tGxc. profxsaao, rosiclênn.-a a a3fc^,natura
úo sòcxKí propo-nenlD.

I* * lioa aceite e oficiado, devara no prsso ue 30
disap - Jtia e a Toonsali.àsiâcí dí? sias ooz■rcu;^soi■dünto es sur. Admi-í-
aacj aob pü.i?r di bvy a-nvOafio a BGàaisnaOv

daveres dofi ticcic^í
A - ?a.«r pentiisj-rian-is,. a sua mer.ÊaUí^-de cu oui^rn (iiiaS-

üOiiipri^.isaü &ofTiícilc-lü co^ o nlube, .-^ncDueive .Mídajxi^^
3iiçàa por Gatragoe n.xuaadç-s aos seus perí^ances^
â  P^ticipar éc.2 ^aíari.dades cívicas a:. <íU8 c c^ube
O -■ Aoovfcía- car^Gs 0^4 cocü.ssces p-^ra .}t-> fç_r í^Icív^c ou /
licna&doe r^ulvo üíoõívv jtsrificadc s
D - s3L.?igrr à ciij-eto:,'3.a qualquer propcs-,:s. eu rsc7ík;.-açâc
çi.'.e vissEi o progrearjo a c bom iwae do clubs;
S - CuapK.r rigorosaaen-te, as disposiçcee dce p,ro«ntes
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"  ?^5 c^Pnr..«r. . ^ ,,-,p ...^
-•€. ftp -í ÍC1.^0..ií5(Ç,^ ai_ 'osTSt^ lií .??iMÍ'íta-i5' -r —

.111 .sjfii-jBTL Ep 5!Ta^!:}r(. w jEajX'-®^ rsi
.. u ..a..; ̂ tt.í4.tMrr^ ,b,>
i  . ...^ na iK,t>,,i. j-;jr,o.T ra jtsíifít eif£:^.í,sa3p,.-í pa 6,a.n-p ar>e - •,'

ixr%3çe o "jü-jttin «íapcnb op opuivsxr^

^ ̂-^T -trsr.^, ̂  ^Ba-rtrosimi fl3p3:Ji^Uír .^lí t^p
— n^"77 ^iri:TfiíTOí^p Eip 3^^,UJ^; 43 gci Sn-X{?xap3 oüa-a-..n:E,W.r OErur a sara, ̂  ap ., ̂ :,XE:,vraa ... 1

'  '^7=^ """«WM» ̂o»nm»8 ».r?u «a ,...,';'---r.-«ra=^---■rouB rd sp .-a?™ QpuB.Tb ^ caaaxj mirfsar.-.) r nA'p...s,^T:r«i r^r;.-a.a..
... o s.aw opBvm n «tnuas pt.?W.«-úv u,„ «««ss. ««u oasj ... 3

_  í*rpin^ÉU-:p :j?p c-í-,:r;V :■».• -I^O' r,p C ««a op^.v.V^,. ^ ^-ac,.- .a^ta «i ran
.■-o? |;.5apjad siant wc 'skm (9) aaaa n,; r.p,a.a ob;í ueasUE^ «...

■" ^ ® «W« o8.,p--ap»apodV 'a«u«m v»» aOiiEBswiaaBfcj. EDAiRae cpicríj «WttBBUM sep o^jieaüM op ^wrrp jrfl«a •- c
fSTjcoRixTfp Bp t>s-çnF' B nn:t'^.

•^> car,;*, ra ..trraín:3C!sm ap B,,ne =80GpfpooT ap BpE.í-;ao.ti.!ci aT.our.sm! ..lErt -Gas
•nmwwMi en> opeocâ» op bb^^í» o» oSuaavt oBt.p^^wbkbç? .-siTonas - -. *
^ {«nsoAir SMt «o «ewK» «ap o.Wiíaiçn:,n o^^aarj o acw» jBíwasi

nj E..-5{aii,, rpc-i ;0B avíwoja J2iltn? aib cqo oatibiBjü acíucn jETEswjrJsn - £
■'«jxodaí) ajj cSt».^ na epss xsn^ u®

o  «TapBaeHVT-P uca ^ V
ríWiraoe soi? cisfr^jíÇp oyc;

• (o?6^7jfc ap ccj
-vaaí;í09âBí-.'jo«í;v sp sa-í:)Uí;pyeiiDp sbu .lOíàeaitHJT xy.stc oqpaai o .t2r4jasajalv - H

íoaa^rüQí-tí-J, BP opB=.^-p;!(jxo BfsB Qnb UB^fAS ap t'/g.i!3 rr. ^qnt^ c jtr.t
?HP .fôFt»^atí opyert» cnecnji^p no üâusnn o .-çpa^

3

ÍHi::!STíJfftuoo cipoíj £5P a9-MB4.-a£í a xbjieq saT;axciwíisçíi/ i-^ofjnab cry

"SQ.ojçjíaiJns eowjpv^iic^ ecnUGtuptrajjt n epix sb ouioo vtaq 'acinta ap íajJE£:?.uí ti4UQuix3B.T a snvíJB-^ao
^i-r Jl» 1CO ■•'T.J
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C  Que for condenado pelos tribunais do pais por crime contra a hon
ra^ vida e propriedade;

D - Que por seu mau comportamento, dentro eu fora do recinto da Asso
ciação, venha a prcjudicá-la om seus interesses;
B - Que comprometei* o bom nome da Associação e promover a sua ruína

social, pela discórdia entre os seus associados;
F — Que extraviar ou estradar qualquer objeto ou utensílio da Asso

ciação, e jma vez provada a sua culpabilidade,,
recusar-se ao pagamento ai'bitrado pela diretoria;

6 - Qac tendo sido suspenso por tres vezes, reincindir na mesma Palta;
H - Qu c comctar qualquer outro dalitO;. nao previsto nestes estatutos,

e  .iVvízo do Conselho Deliberativo.

Artirto 'àO'^ - Será punido pela diretoria com as peii&s de observação '
ou SU3 >ens30 até 90 (noventa) cias, ccrLÍorme a gravidade da falta, o
sócio í

A - QUv; iJíUh*ingir as disposições dos presentes estatutos ou dos regu-
3.?:'iciucoi; internos da Associação;

B ̂  Uesrospeitai* 03 me^íbcos da diÃ*etoria ou outros podexes da As-
sociaçso;

G - ouci c."n partidi,!; pu treinos, desrespeitar as ordens de seus supe
riores;

D - çt". iaJ-tar coit. & devida corxaçâo nas festas» sc-ssces ou quaisquer
reun:.c-?ií sociais ou cosportivas, da Ass'ociação;

E - Qd.^ piXípiizer para sócio- cor: reconhecida ma fa, pessoas isdiguas-

Artigo VI ̂ - o 3''>c.io «uspf::isc. nsn fica isoetc do paganuvato de su&s
meníu} í3ado3„ síinco-liie entretoíitOp vedada a entrada na sede e praç5(
d« aiquçrrto dura::' p-üíc..-

i/a^weieiÉU'

.fDTtiíjo - li At;,^GmbXéia 3(a'á ca-i\posta po:i- todos 00 s^xãos *
quitõi"C.6Z a t.esou-^a.ria» naí.oros do fil anos., e que se reunirá ordi-
n^i2b.:%ute.. òiíniaXmente» iiéx quinzena da mes de dcízcmbro» com o fim
de al-ii;,::ir eiVipoo-.:ar o Conselho Deliberativo.

- -1. (». = --!eíftbiéxa Geral convocada pelo presidem--; por »
liit^SaidTo <1s inp;i<3isa ou àxt avisos pessoais- com antecedência dc-
trt-rs {?i) dias. uo mínimo«
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a Arr,c-mb'iia aoral Cxcari iGgsÜKoats coasfâiTiida, na
íüi- Çfâ; :. pv-eoança au u:a íô!-ço fios sôcicí; quibea c MMa bara
aüv.sjxr. o.Xi ;>v-s^'.ííVLí;r j?.^ero.,

.é4^1:^v4í«v«,... S02'^-.aü íli3 Aj:.;.oj:-i'I;1.ví5i. G-erai tíCvr-a 3e;ní.:..v- abevía -polo
Fresiaei/w ü£. .aact iaçSo ou rwu les^X, çuo

.-or..-,o^ jreaD.T.v-iS a Í2iã: ta.;;Ko do voiuj áe qu^am áe>r©ra prtairl:-'^Í£u
-icte . i)or sua ̂ es., síítíoihfi::^ ua /vmao pm:^ secreferio e paciiM qm a
tíJEOLÍ^isia :u-id:;qv, aoiu (2) !^;:c-Trij.waací-Bi3., Qtanâo te riser- a
GP. 3,a>..7-o r;o Cei=:3f:;iht> BQl?.>ínpav,ivo =

t?.e /(.saciaoj.ej.a CfCi^ul sara apBi.ü!id:i pelo prfis.-daiits,
Secrc^.r^c e &í:fti.n;-:-.i.u.?.cicre:j-, * ^

á^l;ív.^V, **^ !'-■ -coo.ft.T^so i\ oi.-^CxÇ.^íf por íTíí^io seç. E ícr» , 'íem .r-qíitii aGha:T!.,ãa satjCB, por «rdc.-, de atE-anatora no livre ã2 urt3E.aqa^ rs
quei,;uí-uf, cívlceanSv na vp»,», í^a vhapas c.am cs noiras Wíaáns,,

*. 'ycfe svaitci; oaxa o vOIIíh-.Uicí lisl.-.be^utivc^ os Sü 'viaic)
CU.IX uvo cfc-íTçepsa i-ja^ovie. í,' vorqc b serfiB ooaside.cadoa srtplGuSet;
os Kl ia.j:: ' iBsaos eo üE^op.. socouiudos pulfi prxor.vícde de &ai.:'vcuM,

•■ri.rjrr: ro 0^^-':.^..

A-E£'3.La^uív aí-.cul ;^iiKw.a];vara caia votoíí dc p-osímgp. -rc-

■'■ ií^- o>v:.íne:? ! ,-. ;:,'a/..<DEs-G-; i v\7 '.-Tyi-ibívm í.s." for.ts, inov
u.-' . . ' ar-^n.!; -í ;„saeínoifí

â£íÂ;;S.JiiL^ úocvEiOiia fixi /.uatr® «aa çeral aerãr SEaxads© por msio-
ria õa <.(r:«o-

i£5,i Avoí: ;. iijüraça;;.'-I pvíiBi.csnte da AsaeBW.Bja õersa,,. procla»
isi-a cr. oioiücn. ovo cmuilúorasa:; docóo lo^ aupossadoa, s:ctiB^jaòo-ao
resic Si,i.!;}ivo. c yvíidiiío do Cvítebibo SaJU.b3:rEvj.vo. iatepicr.
ÍXUS jyS ..„r.''"'-s-'^- da ílm:.Kadí) a-cprosaa ao ariigo .?2Sj. a ..V3.ieaW.éiagS5-s7 yo.B a-írxba.çdss pam í's.e,t.v-fcr por mi-vaa .asaaix-rio jasiiíáea-.
uooi.,^c a«««8Í5io Dslihorairrvo o .caooivar s6>>-c a dissolução do clubo,
fiewavK -iarrotoMo,. aor «npo-sscetOTi-Se ooavooade paxA essen fias. cuer
pela di.--^aria. ««cr a requr.icaiK-i;c de paio eímos sq ;va.aio; eocxoe
VV7 hC!^.

oü Pans çoELü-. àesi s ar^íAi^-O;, a AsQâEbiéls tkjrai
nac niolí.bGrui:- ^en a da doirj ^.í>í-çg- dos riácio

iü'-v^2S^teLJ.^ãkTM^ííi2.á-iiiávch...^ o ■jciris-^Xitç} 2e-.i?.íf.:ra<ivo., r:oi3pBstç de 20 k\Kim-^) utiCibros
a^er.vcri. a IO(do:^;. ?1 ^^aoa. olax-úGs pola
X02.r. íííí; Q o i.ôve:-.:o do cliibíí a T5pr.í3SiXt;a a n^.U^Bx}t;.ü /
COlSíf.XVS C.0Í3 SèoitE-.-o

LJã^ o coanllic loiK-,or^v--o oo:fE. ccxiaUveaco, a, ao
ço £100 j-a-".: C/S CLcvci'i;:T.i;.n1;e.'i,



f-'.. Ov5

sLrsss,^ -.sf
w't.-,5.^:0 J?'5SC\lvÍ'"-ü® O"^" '^««sr.f ■-- .— •• . •^lõyafjji,

^  " " ' ^''' p:.-iOi>iUaGe (?.e matriz

Pe^.:'.be."."tl-To vvg reii.';Í3?á, o.i'ãi^ía:::'i32neritG coiw
,  ̂:í-.;^lrc.í-.-'.í.. iiâ .2=- çi^;jiy.y;v:i t»e ac2Qí.ibro^ ^ara a e3*?ieáo cbDi.<.-Lcrj.í, gonGev..o íHscüJ. g cuír^its o niê-?

w:iü,5c.:mezito do r-elatório e contL ^
cer Jo "conrejio o saadato c ;fasaec£l»o par^.
JU£ - do sngotada a matfcjia d» ordost do di^ o C^ase^íio dou

T  9«e seja ^'oZioTZr-£s.;- do ttJ.Jo qualquer outro assunto ds ioia-^
• f*^. **1^.

SB - ^ '^sociaoão ?OEsu,Udo ;wis .ie mil £0010^ d^^;(•â 7Zistivvv
yaiõades, qu&ataa ?o-.. u>.^t,s uvt socios <3ôv3.dar!?erite íiísctííos.

-«»•<»« »#wn.-nie*w>^wefee
W*»4wws««,

.t»ií - -^a^Uid a> ciovari ser con/ocEà.- oala diretoria «
;  <-^«s -iias.. por iyo;ermócüo ia ■!«-..'.'_nj.- ou Ow âr.i.3os ±.iipa't:j.*.joí:... maíMarire re.-^ Po,

«licitará aos«  '"" *' -.^iw^voo V.-. i,.0ri£aG2Ji®i.3Xí cuft ti'"»vGf.< pre - d^sii.''T

-oruoinudo-

fflS °>» SLí'fs'is.^;ri, - ss,r2*^i™
"■ ^^-5 -'X-^ov^cjoes úo Cc/.ijclho DGlib-icròxtij.vC' s-arso tacadas po-«^.tiíc--í:tís oe vüt.OÊ .:U>s MSiabyPt. i>;t-£:var.-:eGe po.

par:. 05 :::s:í0C£ <la a e i:on£:-XV,o f s-
sa.:â. .>5. obii..

. ■'*■ ; 'OtOii.. Os CMu-;C5 <l<2 esnpatG sgt;^ .•'.v-soViáeos pop ncyo
oçyiOiEGí:. aiipa>.:-doa. i:A/eitío jKnx>u p.i,A.x..ua;i:í ,aa ma-cr:'CíUa de- sócios deciáix-è.

assiCm
i-ÜíiíSi - '» tsiibéra podará sor fafcta por aeXsjMçSo, st

•  .^ . , a 'íi.^ioz»i.£i Ao yür.'4ífe^iio DeHberti">;lvo,
. 0.=..... dos pre;.^t.s . por o.^em do esslru^tLa ac Uv^;; de o-c

clepositaido ta

^n3G



/

^  C»'íMii.slí>o l Ei-ibsTe-fcivo- Esra 'in^i-m^n
^saeme .2a .^ea c pexo pre- !
t:'íaíão tc-x., elci^Sc ■ '

BoX^boraUvo s^

a liiician--í-"^M" r iíOboaBariaa poaouao
aaiana at.n.H^Ô32K," '

Sâc arriiaiisc-es âo vor.f'|ji>(i. X'«u:)!»a«ivo}
A " Si-egôr a sn. Ga-vii- s. ;yjroío.via e OcMeUir i^iaaai. ijem

O0.-.C preaBôiwy aa TOgas qua Sarem UKranto c amo sociai.,
3 - .iprcTOf 9 o eetatetc do clubsj
C .* X-5o^_v'isr 'Jcí;. íí Ga í?a,üôa ciní,r-íftíiBj
a - ayE>a-.ii.r. a ra-9.i;:a e cl6epcD&. am-.cO c;q olute;

.  , .. ^ e cuMprlr as loxs, Tsscaa-a.^^as euüí'-.jcü'j suili-v Tiôy suxíavjre.Sí

... J " :í^-ab9l9co.- . -.aür ca jUa Ca aCm.aaac o caa menc^
t"::': " '' ^ caao da ScmiDsãc «^l.liva da

Hc prasa de jo aiijs,

o d«...sjxc 2a;a.w.«x.. a doat^-
cçtando 9« .«..ia. ...y«:.ai:s9^«aooc-ooada . c« a p;«..,

cH".-;'' suas^  . .. . c,. vrm M e,.,í,r,Tutr.« « resulsmaa^roa do odaba. «gaíwíiatóo

Íl..!: .r'"'!''' ' outor.,aab..-Ad:lci:,:S.sí&.x: í-r.aaoBs do Oooeoiho X«l?.taratÍTO. B;;rá cbnein-da a
a aey.irj- r: ;i,.:>ç!e;í õ.;:s tvabaiife;

A •' Taiturs e dlBcsuasío da Ata ÃüSsr-jori:
^'- i-f-À-híTs. do 3:cij(}òi.a?it?c.r

■A:,^q\i^3^ç c VEiont as> do

sn.^^ p-,r dirotor:., cyiupo.tE
-  "' 7 '■'* *■• ■■•5 :'í3t.«:-"j ou Ka-uTiría.i.íiaàoc; e alaiv-i,. 7,t-"LT ü-Sín

Tr^.VvS-n;r.r d-í yr^í^idsnto. Vice^^vcd len^-
-ieçí77f;7Í-,:-.u ) - C7UÍ? O cX«bí:

.^, 7 03 IJ7í/Í^rOví CO'Jür'■ ?il ".a ác T r^.*-? rr-» ^ii^nrc .o o c gaoíví,,,
^i0^a.;ao ;B, i.-^-oaTd.ra-íô,- ' -=JOi..'..o os ue.'iie.í.3 íiarg;;a d-:

SiS.i."!'© '.*<57'";'^ •l''JI13'tX' An n«ií- - •--•«.• "i •>3.Vü :!.• fi.i.-.iii! ' '53 oQV-t. '-«os.ilia^s jxo i^raao



4É- — <1 <^"1^01:orla.
estatutos e com as leis a associação de acordo com os /
miÊO 473 - 1 Diretoria coaSetra^^nif^ «^^idadas superiores.
Ii^c3 ,>'í:rí-; díi '■-Tcíooiaçaojuoae^ ^oi-issopa ^ ^ superintender os traba
o P3'; e aais- ^ promover por todos oa maios*

ooGo -95 f!Uf.E reoüitaD?'^^ ^ --^vorisar as despesas da ÁeaociaçSo bem
a-. x,te , «« ®°8rdo

'•: ~ -«^v.n..cw«^a cup0r.LOj:i'ia;

- C^2Í^;^a^Tac.^f£^°f atoxeeSo cio sáolos;re£-:_:r_iü->.i;íjfcí iiiternoG? -ejapie que houver conven;! encia og
^ - Apr-eentar ao Oonaeiho DeliberÊHi-pn . ■-ao sua VGS:-ao.:aoXrietondo.-o.oral-^-,,,att!®>r«r.' =°mple

® voiaío .paio y.;n,.-êu-ic Deli^je-ui-i™ -íA^! - diaoutião
taçíio ."Io coatcio; '' ^"' ' PajieJiTe ooe o relatói-io e .pi'ee

pa...ec: no.0 aoo oÓoíoo õ
ou ' .c./i/u-urlo; ' ' i^-tiuxo cio oocio 'baueriBri-!;o /
Qdor .s.ioVz::rsrKr-'*''°^ »<-«>«®«a-
tlfxocio. j.óí de°trÇ
PC- fç3) aõr '»'• «olioitação scsizi^da /
oc- tratadoo oa eoorScç^o /

eBcx.aãc-ij .íÔ " ^'^S^-taaenfcoo
ir--;: Ar »., y.. . _.. •^' .i - . d...^ Oiitiaadso ".'UQf-jr.ioreac
™ií :.;í .^r,. 2""»-«»r- «_  -- -— pr&.3.:íL..it?f. 0.Í3 a^.seoee.

do_.iKkG^r'drLnb^ '^-'■^=3tiín.àdf. scL-rca presença.
corje^aJi:.?? ao -^^clarcci, lentos ne-
iíie dr- -ivroe-u f-h-i de que o 'aa'-fo fiooumentos e eoca
çoo?:. " c'^Prir as euas atribui-""

-t' devoção ooiao^dcTiúo nodcs Z Z^'^ZvZ":' presdüeirce o oeorstário.
da o:3.-.t iuos a rcniniao weiceraa o Livro /
ria, "'' '" ' ' "■ ^iTuic-vt^; ordoi-i nos -òiabEatos da Xireto-

•- ••■ i.iii-ara o diioir^^í;. da, aSa aal-urJor,
u - vo-iure do o:cj. -d;i joto.

,. , ^ a s:>rcv, ir-utudoe.,PerOeJi-a c disi-^j-^oao cv^^oz
enwvr o-, c^ceraíu-i^^Lo ® aitifiçado,nao /
'st).'.vr ..:-,;:-7vc! pUrJtj.fioG.áo; " ' aa data de riviso^/
rmzr,:-..,; a cinco/

iiã'i.c u,j ,,c.ç,,,..-^., „ ; - -'-cBoecencie ou ocr-.oúe;.- .sxy.va .irrcgula
'  0038



Artigo 542 - Competa ao i: . é o poder àzecutivo do clube:
A - Bxôcutar os atos adninistrativos,ne'!liaüte autorização /

escrlfia, 3u.Cí?!?5,'i-r£ueiita raiuieradai?;,ainda qi^e tiauc,'." caráter x"f;R3rva:i0y. '
sotretudo oc rspcrcu«ire-ii.oc r-crc afeitos na poe.içao i':Lnai'.c-:-'íra das
Oüj:it;,eooes eceio.ia?

3 - í.^íüivíiir iTilc.v-.tiv;-. ^xclueiva d:'. divul>;3.çuo iXoe atoa a»!-
niiiietrativoL- do o-l-d:©;

O - Ocavooo-T e todas as i>&oeo£c ia vlavebcriajOa-r. /*
ãircitC' aps.'aíiB a voto tíree-r/a (..Ví.eoBpate;;

I> - Aerir as se^r^óes de dooei^blGia Gcrul o Io Coiu.^alho X^in--
.Oelil*^?;Ativc,soltoitf'ndo 0 seguir gue r,;u6lc:i pod^ros ixíd;l:t

cpu:- nc nranjcprla pare og -'^sp-otivos trst:v.hoíi;
-t - Hoprooeutai" o. olulc ein simo .velaçcos ee:taraae c €íei jul-

3e,nodsrdo ta^bfc deGigocr cutro'rsp? oss-ritíuite;
- Aaoincr toòa nor.ro£p:rj-.er..ci£i iiriKica às /'íntiàa-les 3u-

pn..-iurct:

3 - Prestar à tiic-toria.tojieej-ho tioc&l.-OonceXh'.:» taiiberat;"
vo ü ■.esanoj-oia jert:l,as iiifor.eí>.çoas oue lha fõi*G;i colioiiíadas:

il -* Xtabrioro: bcàcí? ou J.ívTco da Xiooretsaia a '.Cerourariar
t - *.?:^:ool£.u-!2G' c ;:ç;í:iiiit.ad'j das dsliooi-açoes t^jinclau sai sas-

Oò ". a asclr/^-yCom o oacrefcáriojao doe ti'.aboliioR.depois dc aproTa
d 001

T  Sancionar,CO* : sra rubrlca-toõor: cs dooutouvos .le despe-
sííi: ií fi .rat»."-rt3ajL^:

•■ íiBain:.u- cor^ 'Jocvotário o Xcoou2'oiio.o3 iipicruiSiCcr.-
.:;roauTr,çoa-. ,cheQ.o.c9 ;.-Ei.ná;i.o quo i ipo.rha-n "ü-í rH3por».?.au_^

litiriur

iasuur a prv^íüiuòaoio. í^ v oon subeti;;uho ,çtu?.ndo ?.&•■-
'ior. O.o ex ^rcor i i;rl*;uc:r ü;rí*í5o pfa" rocivo?

?-•. - ítíe.ai.Yo-.'' ÃÜ-roic:?o:rUia. da dj3"et>:iri-.i. .r^c&rJiti'r'' urrentas , '
•iar:tc à .•:ne3.er, .j-a çv:L".'-OÍro. opor't'ruit.edí;»
Ari' it*" •• .".o 7i/j6-r;ríit--i'."r:..t:-o o-.upete:

- viiífc.ittt.iAir •■■ üi-'. ií^".paajii.or-.N03 ter.porárioc
t - ÀmzC.tbr o :í =>.;r.idr>ate uc oue for noccsGário-

-i l.t, ' *16^ • io prir.oiro luorcstario cjo^jipete;
- •'t,v;:;,3rpa';ond*-.x cs so.cuiçcs gGiai.o og. Jaci-s";.Bri&j
- roKÍ.i.gÍJ.- as oGOSc^o -:a Clretox-ia e asoiaá-las /

jn.c-.-í" -'•«■■.- vj n^esidento:
- • - dZtar c ..-..Si:.i.nar cuti o p7aeiUÍ«Imr u>'.[dí"Jiuo ;Cc:r o oíííio;,

a at;:! , V íj ri-vf.oia C; uotao da Associação deren ao::- /''
••u •• 0 u,u-:'a*-adr'.,arçiai •> or, pfru^taa e.í.peoiç.Aa_i.:ii:- reapectivrí:.

>' i . • *
f ■•

.0 - 0'vv-'— a ca boa ordar: o ercot-a úc Ascooiaçao.;

.•; aI o.iCCor 6:7 . :: l^^lirura a:'cu. o oroadier-te;
'.CA- ••r-oi:..-;'. :-. c^a .:-c.AvC0:'.aru;'.0jp2"0'7'id2n-

■. A..v...ocj.Hçao-;-'-'.ic.a nvíy. -io ocíü : pjAeõidci-rüe.c- aav. "oroiito '

V-- • • ar A:e?--oui-ei.TOvoc.s io prcoideiit^f. «auIo
guaiAj': .-^A.ctcíi.AÓrio ao orpedi^jotc da oociocoriaç

"• i'5;-'" bos. •-rdeiu.o 00b eua ^aarda o. Ijiblio-Âoun ce Asso-
o:-açL"o jr.ibiuiçac ov.o podr:3. ooáíüco;' ao 9^' decreiaaáO)

j  • -'-prc"s7jitar ... dirv-iuri?,.ri-i fdji .:lr... ,;ic-atao,7va dsiuciiíitrir.^tl-
vo .Io Aiovluento dr. secrot^.vJa.para ?. oT^:íe.niKr«çao uo rtíl.r-.torio anual j . ,

•j - OotiV^rca:-:* aoa novcc aüOj.c3.àeii'l;.ro do prar.D àe B (oitO/
dlac a oro. âor.iootÂOj

K ■• ^5!OAír'-A noü\ r - rtA^te 0 sesouxí^iro,oc



•  r

ridotí polo clube;
X. - Substituir transitóriaiaoiite o presidenta no impedimento

OV- faJ.ta do Vice—Iresidente ?
11 -- Env:.ar- àa H.itidadoQ Superiores,imprensa e clubes co-ir-

mc.-í-í. acif-iracaçao o possa da nova diretoria com o none do todos os /
Sev.-.; rr.:;:bx\)S,.

3>- - Io líí' Secret-írio compete:
■- .)ui),..^tituir o ly Secretario em seus i^pediJisníioss

■'■Ví..'vl.iGi' o '.'5 üeerctcirio no <iue ^i>'c necesa^ric.:
l2:'::.fTo - 4.0 1' lesouiairo coiipete:

• Suporintenõ ijr os serriços gei-ais de Pesouraj^ta;
■-'."s:.' em boa jrdeci e fcata com clare^ía a escrituiragao do

: j ijuuc-irs í;uo poQSi iazer fè" em juiso cru fora dele:
r - Arrecadar e ruceita r-:3ral do clube;

■  jí-a-^er todos os pegar-ientos de despeeae ^«raie do clube,
docuiacnt.açao rut .\lcada. pelo presidente;
J - -iprosentar irimeatraijiíiatesà diretor ia, o oalan-oote ds

cíí-i ;Vi . iio fxiíi. CGBl;âo. j baXpjiço Hanal e os dejuGnotrativoe das con-
r&3 d-i e doBpesot .afin de apresentadas âuTjtaí-iente com o
rv4-.;..:!»í ir;. dR divü':oria ac 3 órí;£;ao.s c.ompQtentea;

V  - Or^íHniKar e eprosrantai em aoaeáo da diretoria.,para oa /
ci.ev::.dc:v i.U-3 jíiioG, relaçao ios sócios .-"m atraso;

■> a í .i£caii::açao ias po.rta.9 ou pcrtcss- noa dias /
0.3 e.:.v;-it.i.9b-:.o cí-^portivas e ieotividfíLos;

]\ isoiüar CQE c presidente; os dooumentoa refe^-eni-es ao /
df-ü OG->G.

•  j?^ici"Itt&r € 1 tudo o que .i*6r necesscvtio aos aeiTibros do /
Ccrvvcij/.c uiira que octea ooceam dar oabal desempoílio às suas /
t-cvj^y-y: ■

?r:.;.or a dá .^etor.-:.u m^Cida.: ciut juli:ac oonYe'd.3nt9S para
a aurioi.daçao f atLCSutor ao rendas da associlaçáo;
T. - He^^olbcr a íl estf.b.^lv3cinan.tc de credito às qu.intiae em

Ti i: ;r -upvrir.-es a. CK ?00<00 ■.Ciuinhe.ivos oruíeirofl)o
- vu\;;>tituir ;iaus:;.i;oriQmeiite o presidente o impedimonto

do u iáaujCi e cio 1 ' B-iícrrtariOo
•  - r. to.';curaria í.dcúai;-?. pai^ a üu-a con\aoilidãde ao aoraas

OL í..,oeli>c.idu^£ peú-.s ic"üc- riuperloiec.
30-- - ctnouroiro.condo o üepOQil.ario dot haverei? da associa-

çáií u-ier-' c.:r'il:ii©iitf pelos ruír^mcõ da ecórdo coB a Iel<.
,v t -^v-j Vi'i - AO Ã" teoou: ?:irc oorupete:

i  '• TiiÀJotití."J.r 2 íy t :iGrAi.r-eiro üih i-eus •í.ctpoc.iu^tntoíi;
-  f«io-.i.liar o Lí i'.>3a;':ríj:iro r.o qv.s for .vioooeTai^i-o-

A:í.t íTa • • :\o u..re'i.o.r c c ospo.fvOfj ccmpotei
üc-;T?.TXir;ajL- c m ^ dirij';oria.de accrC/j com cí estatutos e

?:c t.;; "/T vú' v :)e .1 nt ricncí;. os IsparMaJAenbos desr-ortivos-qui iic&r-ao sob /
•GUí'.. -r-r • ■ in-i e.;

;  Cl'ir;nicar i ? uíyoitt.cí.í qmulroí de is.LteboI.irmtendo-oo rs
0.c.t . t-. r.í:r::-a o dJc^cipliiiE ?

ri3nali*2ar 5 ou.porinl.exider o? exercicioo fíGic^rrColeti
TOi- .3 :i.uíitvic-.ua:l':'i

':;oT,inicnr i r.irriicriu as faltas grr.ves conievida:? peloa
.0:^.3; e ailüti-ia da ArAiocjaçao.o propor ao penalidades disciplina,-

xz^' que cj-nveniear^r.
•J • Aíl-r^rííir 01 fri/íor reíúrar de caaipo os ou. atle

"cas que áeT.rr:i,-,peiiaren ai suao ordtína ou se portarem incQnv-^nientêüien
TK ,üor cucvi^jliío do3 o.i:3ixs: ou j ígcs*;

• • 0040



y - âc^paiüiar . , , tuas «ouxaSee:
O - Nomear para cada çuadro o seu oapnãò;

rio; ^ ~ Heguxsxtar ao presidente o material desportivo necessa'-
Artigo 63a - Ao diretor social compete:

B - «fraie da parte social;•^ie:Uo£vica e ̂ -^^^..ievidamente
mente autorizada pe^dLotorS^ i^oreativos de salão,devida-
çoea <'iitre^BÓciosTo\MSvcívL™
do se to™ designação do cessões ̂ e e guan

tae sociaiL" ^ íiacalisagao das portae nos dias de fes
ÇAffXmO VIT
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Ata número 02 (dois) de 2021 (dois mil e vinte e um). Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de setembro
de 2021 (dois mil e vinte e um), reuniram-se os membros do Xavantes Esporte Clube de Planalto. A

pauta foi composta por dois pontos, eleição da nova diretoria e previsão das atividades para o
próximo ano. Houve a inversão da pauta, deixando a eleição para o segundo momento da reunião. A

previsão é que o Clube participe das duas principais competições do Sudoeste, no futebol de campo
e no futsal, mas não descartada uma revisão de planejamento para outras competições. A eleição
iniciou e seguiu, com o acompanhamento da comissão indicada anteriormente, sendo finalizada sem

alterações. A comissão divulgou o resultado logo após a apuração sendo o presidente eleito com

100% (cem por cento) dos votos válidos, com a chapa única como segue: EDISON ALVES DA

CONCEIÇÃO, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito perante o CPF sob o n® 046.879.589-82,
portador da cédula de identidade n® 6.884.123-2, SESP PR, residente e domiciliado na Rua Júlio

Skrzypczak, 239, Centro, Planalto/PR como PRESIDENTE. MARCOS FERNANDO SCHMITT, brasileiro,

casado, servidor público federal, inscrito perante o CPF sob o ns 009.775.479-06, portador da cédula

de identidade ns 8.114.218-1, IIPR, residente e domiciliado na Rua Darci Roque Martins, 221, Nossa

Senhora Aparecida, Planalto/PR como VICE-PRESIDENTE. RANGEL FABIANO DE ALMEIDA, brasileiro,
casado, empresário, inscrito perante o CPF sob o ns 038.815.309-16, portador da cédula de

identidade n® 8519803-3, IIPR, residente e domiciliado na Rua Paraná, 1353, Centro, Planalto/PR
como SECRETÁRIO. GUILHERME SCHONHALZ, brasileiro, solteiro, arquiteto, inscrito perante o CPF
sob o n» 076.000.929-56, portador da cédula de identidade n9 9.710.853-6, SESP PR, residente e

domiciliado na Avenida Rio Grande do Sul, 891, Centro, Planalto/PR como VICE-SECRETÁRIO. RAFAEL

BRITO, brasileiro, solteiro, bancário, inscrito perante o CPF sob o n^ 071.062.789-04, portador da

cédula de identidade n^ 9.375.984-2, SESP PR, residente e domiciliado na Rua Luiz Carlos Alçará, 572,
Nossa Senhora Aparecida, Planalto/PR como TESOUREIRO. FÁBIO KERKHOFF, brasileiro, casado,
empresário. Inscrito perante o CPF sob o n- 063.991.629-55, portador da cédula de identidade n-
9.063.202-7, SESP PR, residente e domiciliado na Linha Santa Luzia, SN, Planalto/PR como VICE-

TESOUREIRO. LAURO FAVRETTO LUERSEN, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito perante o CPF sob
o  065.640.479-59, portador da cédula de identidade n^ 8.906.496-1, SESP PR, residente e

domiciliado na Avenida Rio Grande do Sul, 316, Centro, Planalto/PR como DIRETOR DE ESPORTE.

Serão atribuições do Presidente: dirigir a administração do Clube, podendo, para tanto, praticar todo
e qualquer ato não vedado pela lei ou pelo presente estatuto; cumprir e fazer cumprir a lei, o estatuto
social e as deliberações da Assembléia Geral; admitir e demitir empregados, bem como fixar-lhes a
respectiva remuneração; convocar Assembléias Gerais ordinárias nas épocas próprias e
extraordinárias quando julgar conveniente ou nas demais hipóteses previstas no presente estatuto;
prestar informações à Assembléia Geral sobre os atos da Diretoria e contas da sua gestão; entregar
ao seu sucessor todos os livros, documentos e pertences da sociedade em seu poder. Serão
atribuições do Secretário: redigir todas as atas e documentos, podendo indicar assistente para fazê-
lo, proceder à leitura do expediente necessário; receber e expedir correspondências zelando pelo
arquivo e documentação do Clube; assinar as atas por ele elaboradas e, com os dados fornecidos
pelos demais membros da diretoria; elaborar relatórios anuais; zelar pelo cumprimento das
formalidades legais e estatutárias. Serão atribuições do Tesoureiro: cumprir e fazer cumprir a lei, o
estatuto social e as deliberações da Assembléia Geral nos limites de sua competência; manter e

Observação: Cópia fiel do original.
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escriturar o livro caixa, devidamente aberto, encerrado e rubricado; cobrar, mediante notificação, as

contribuições mensais devidas pelos membros e associados, bem como os seus acréscimos legais ou

decorrentes do presente estatuto; assinar cheques, ordens de pagamento e quaisquer outros títulos

de crédito em conjunto com o Presidente; prestar, a qualquer tempo, ao Presidente, informação

sobre os seus atos de direção; entregar ao seu sucessor todos os livros, documentos e pertences da

sociedade em seu poder. Serão atribuições do Diretor de Esporte: exercer a direção geral do

departamento esportivo; dirigir os esportes competitivos, nas suas diversas modalidades; organizar

e dirigir o serviço de arquivo e controle das competições, estabelecendo relações com entidades

esportivas particulares e oficiais; fiscalizar e desenvolver o campo esportivo e social do Clube, bem

como regulamentos e suas respectivas utilizações. No qual a partir do dia (primeiro) de janeiro

de 2022 até o dia 31/12/2023, todos os documentos da entidade terão a responsabilidade e serão

assinados pelo Sr. Edison Alves Da Conceição (Presidente), RG 6.884.123-2 SESP PR CPF n.^

046.879.589-82 e, pelo Sr. Rafael Brito (Tesoureiro), RG 9.375.984-2 SESP PR, CPF n.e 071.062.789-

04. A posse da diretoria para o biênio 2022/2023 (dois mil e vinte e dois/dois mil e vinte e três)

ocorrerá em data a ser marcada. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a sessão e eu,

Tarcísio Júnior Gihel lavrei e assinei a presente ata, que será também assinada pelo Presidente, sendo

que os demais membros presentes assinarão a lista de presença.

SERVENTIA DISTRITAL DE PLANALTO - PR
AvefwJo »í'0 Gíunvfci do Siri 5ü3, SuJoOÍ- Ctíntro - CEP:66,7W'*000 - KANAITO/PR

^  íoriüüuiIUüi 10rficiUw csjfn.bf - Fofw:46-3S55•1134
SSotSgitiTn'^2»xaVotovxríSí^ítBSí^^
Consulte «sse selo em hKi)s://selo.lunafpen.com,í:.7cofi»utta
Reconheço por Semehança as s^tsinatiras de TARCÍSIO JÚNIOR GIEHi.
e ROBERTO ALCYSO GOERôER 'OrWC rA1 OH150-1 Ot 085^1^ou
fé. Planalto-Pararà, 28 dS/jdmo ds 2022. ̂  Teslemunho . ATí i Jda
Verdade ' ^ ^ ^

iíota! mtíHinaIsabel Crísima

'.*? vAiiiic««-(MiEC»usíu:,i/e «/»ewiic«iu£

•ien'jço 'Jc i^gístro das Pessoas
i mtlos e Documeníos e Pessoas Jtirídica'^

Nmr íris Oreb-w. Asente Deicrâdt
C<wn2readeC4p.3T5cnvi-?R . 35T2-14}t.l

certotiogrchcr^h o!nv>.iÍ .«m*

Observação: Cópia fiel do original.
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REGISTRAO N° 0001641

LIVRO A-026 - FOLHA 246/247
Capanema-PR, 01 de agosto de 2022

Daniel Mífrào Greber
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XflVflNTES FUTSflL
PLANALTO - PR

Re!ação de diretores do Xavantes Futsal

Cargo Nome e-mail Telefone

Presidente Edison Alves da Conceição hedvsom i9(a>.hotmail.com 46 99930 3741

Vice Presidente Rangel Fabiano de Almeida ranfabiano82<S)amail-Com 46 99933 1677

Tesoureiro Rafael Brito rafaelbritoDltoOhotmail.com 46 99903 0770

Vice Tesoureiro Antoninho Gilmar aar-shoDDínaOc mail.com 46 99973 3109

Secretário Guilherme Schonhaiz asarauitetura{®outiook.com.br 46 99915 9545

Vice Secretário Valdir de Oliveira Franco Vaidirfrancoi 978(5)0 mail.com 46 99924 0597

rs

Dirigente Responsável: Mauro César Córdova

e-mail: maurocordovaafãjqmail.com

Contato: 46 99922 5527

Endereço para entrega de correspondências e materiais:

Rua Soledade, 998 - (anexo ginásio de esportes) - Bairro Centro

Cep 85750-000 - Planalto - PR

Edison Alves da Conceição
Presidente

XflVflNTES
FUTSAL

CNPJ; 77.093.656/0001-20

Rua: Soledade, 998 - Centro - CEP 85750-000 - Planalto - PR 0045



XflVflNTES FUTSflL
í^^mNQlXO - PR

DECLARAÇÃO

Declaramos para fins do acordo de cooperação que o Xavantes Futebol Clube de Planalto,
dispõe de recursos humanos para a realização das atividades propostas no Plano de

Trabalho apresentado.

Planalto, 15 de março de 2023.

Edison Alves da Conceição
Presidente

XAV/1NTES
FUTSflL

CNPJ: 77.093.656/0001-20
Rua: Soledade, 998 - Centro - CEP 85750-000 - Planalto - PR 004G



XflVflNTES FUTSflL
PLANALTO - PR

DECLARAÇÃO

O

Declaramos para fins que o Xavantes Futebol Clube CNPJ 77093656/0001-20, não emprega

menor de idade, conforme disposto no art.7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1968.

Planalto, 15 de março de 2023.

Edison Alves da Conceição
Presidente

XAVA1NTES
FUTSAL

CNPJ: 77.093.656/0001-20

Rua: Soledade, 998 - Centro - CEP 85750-000 - Planalto - PR 0047
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XflVflNTES FUTSflL
PLANALTO - PR

DECLARAÇÃO

O Xavantes Futebol Clube de Planalto - PR, sociedade civil, sem fins lucrativos, situado na

Rua Rio Grande do Sul, centro do município de Planalto, inscrito no GNPJ; 77093656/0001-

20, através de seu presidente legal Sr. Edison Alves da Conceição portador do RG.

6884123-2 e CPF 046879589-82 DECLARA seus diretores não incorrem em qualquer das

vedações previstas no art. 39 da Lei 13.019/2014.

Por ser a expressão de verdade e para que tenha efeitos de direitos, data-se e firma a

presente Declaração.

Planalto, 15 de março de 2023.

Edison Alves da Conceição
Presidente

XflVflNTES
FUTSAL

CNPJ: 77.093.656/0001-20
Rua: Soledade, 998 - Centro - CEP 85750-000 - Planalto - PR 0048
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XflVflNTES FUTSflL
PLANALTO - PR

DECLARAÇÃO

rs

Venho através de esta DECLARAR que o Xavantes Futebol Clube CNPJ 77093656/0001-20,

não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades.

Planalto, 15 de março de 2023.

Edíson Alves da Conceição
Presidente

xawnNTES
FUTSAL

CNPJ: 77.093.656/0001-20
Rua: Soledade, 998 - Centro - CEP 8S750-000 - Planalto - PR 0049



XflVflNTES FUTSflL
PLANALTO - PR

DECLARAÇÃO

Venho através de esta DECLARAR que o Xavantes Futebol Clube CNPJ 77093656/0001-20,

não se enquadra nas hipóteses de impedimentos previstos no art. 39 da lei 13.019/2014.

Planalto, 15 de março de 2023.

Edison Alves da Conceição
Presidente

XAVANTES
FUTSAL

CNPJ: 77.093.656/0001-20

Rua: Soledade, 998 - Centro - CEP 85750-000 - Planalto - PR



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: XAVANTES FUTEBOL CLUBE
CNPJ: 77.093.656/0001-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo adma identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela SeCTetaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8,212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rft).gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:16:21 do dia 07/03/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 03/09/2023.

Código de controle da certidão: 44EE.7668.FEAE.2CDC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 029633373-89

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 77.093.656/0001-20
Nome: CNPJ NÂO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado
nesta data.

Obs.. Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 05/07/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.qQV hr
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Emitido via Inlemaf Pública (07/0^2023 08:19:53)
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Prefeitura Municipal de Planalto
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

NEGATIVA

N" 25219/2023

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE
ATÉ 06/05/2023, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto, 07 de Março de 2023

REQUERENTE: XAVANTES FUTEBOL CLUBE CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
C2HJF2QEMMC4XZX9B5

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: XAVANTES FUTEBOL CLUBE

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARA

13198 77.093.656/0001-20

ENDEREÇO

AV RIO GRANDE DO SUL, S/N - CENTRO CEP: 85750000 Planalto - PR

CNAE/ATIVIDADES

Clubes sociais, esportivos e similares

0052
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TP-ABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: XAVANTES FUTEBOL CLUBE (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 77.093.656/0001-20

Certidão : 11037711/2023

Expedição: 16/03/2023, âs 13:30:08

Validade: 12/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que xavantes futebol clube (matriz e filiais), inscrito (a)

no CNPJ sob o n® 77.093.656/0001-20, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
7^ Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários â identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

77.093.656/0001-20

XAVANTES FUTEBOL CLUBE

AV RIO GRANDE DO SUL SN/ CENTRO / PLANALTO / PR / 85750-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 12/03/2023 a 10/04/2023

Certificação Número: 2023031203191787592108

Informação obtida em 16/03/2023 13:39:59

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001 -1 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

Processo Administrativo n" 03/2023

OBJETO: Acordo de Cooperação a ser realizado com Xavantes

Futebol Clube o qual tem por objeto a realização de parceria visando

autorizar a entidade parceira a representar o município de Planalto

em competições a nível regional e estadual nas modalidades de futsal

e futebol no ano de 2023.

De: Procuradoria Jurídica-Patrique Mattos Drey
Para: Prefeito de Planalto - Luiz Carlos Boni

PARECER jurídico

I - Relatório:

Trata-se de requisição formulada pela Secretarias de Administração e Esporte,
solicitando a pactuação de acordo de cooperação entre o Município de Planalto e Xavantes Futebol
Clube, entidade sem fins lucrativos, CNPJ sob n° 77.093.656/0001-20, sediada na Rua Soledade, 998,
Centro, na Cidade de Planalto/Pr, doravante denominada Organização da Sociedade Civil (OSC),
representada neste ato pelo seu Presidente, Senhor Edison Alves da Conceição, inscrito no CPF n°
046.879.589-82 residente e domiciliado na Cidade de Planalto/Pr, para firmar '^Acordo de Cooperação a
ser realizado com a entidade o qual tem por objeto a realização de parceria visando autorizar a entidade
a representar o Município de Planalto em competições a nível regional e estadual nas modalidades de
futsal e futebol no ano de 2023",níi forma da Justificativa e Plano de Trabalho que lhe seguiu

Mencionou que irão figurar na condição de anuentes o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 76.460.526/0001-16, com sede na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, na cidade de Planalto, neste Estado, representado por seu Prefeito
Excelentíssimo Senhor Luiz Carlos Boni e a Xavantes Futebol Clube, entidade sem fins lucrativos, CNPJ
sob n° 77.093.656/0001-20, sediada na Rua Soledade, 998, Centro, na Cidade de Planalto/Pr, doravante
denominada Organização da Sociedade Civil (OSC), representada pelo seu Presidente, Edison Alves da
Conceição, acima qualificado.

Juntou cópia do Estatuto Social, termo de eleição da diretoria atual, CNPJ, certidões
negativas fazendárias (União, Estado e Município), negativa de débitos com o FGTS, trabalhista, bem
como da inexistência de restrições e impedimentos.
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o órgão Técnico manifestou-se favorável a execução da parceria, fazendo-se necessário
o encaminhamento dos autos ao Controle Interno para que emita seu parecer acerca do pedido.

E breve o relatório.

n - Fundamentação

Preliminarmente, é preciso destacar que o caso em tela se encontra pautado na Lei
Federal n° 13.019/2014, a qual é assim ementada:

"Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de
finalidades de interesse público e reciproco, mediante a execução de atividades ou de
projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para
a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade
civil; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.
(Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015) "

O art. 35, VI, da Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014 dispõe:

"Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de fomento
dependerão da adoção das seguintes providências pela administração pública:
[...]
VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da
administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria. (Redação
dada pela Lei n° 13.204, de 2015) "

Com efeito, a emissão de parecer jurídico prévio restou como exigência para a
celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de fomento, instrumentos que
envolvem a transferência de recursos financeiros pelo Poder Público.

Saliento que o caso em análise não trata de termo de colaboração nem de termo de
fomento, mas sim de acordo de cooperação, instrumento que não envolve a transferência de recursos
financeiros pelo Poder Público.

Contudo, a presente manifestação se fundamenta no art. 38, parágrafo único, da Lei n°
8.666/93, competindo ao administrador público a responsabilidade no que toca à conveniência e
oportunidade acerca da escolha do objeto, do planejamento e de suas características. Diante da remessa
efetuada pela administração local, passaremos a analisar a Requisição de Formalização de Parceria por
inexigibilidade de Chamamento Público.

A Lei Federal n° 13.019/2014 inaugurou o marco regulatório para as parcerias realizadas
com o terceiro setor. Dentre as diversas mudanças trazidas pela lei, destaca-se a necessidade de realização
de Chamamento Público para selecionar a Organização do Terceiro Setor que melhor possa atender aos
objetivos da parceria a ser celebrada.

Citada lei, trouxe como uma das principais inovações a instituição dos instrumentos que
serão utilizados em substituição aos convênios, para disciplinar as parcerias firmadas entre o poder
público e as entidades privadas sem fins lucrativos, caracterizadas como Organizações da Sociedade Civil
-OSC.
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Esses instrumentos são: o Termo de Colaboração e Termo de Fomento (quando a relação
envolver a transferência de recursos financeiros); e o Acordo de Cooperação (quando não envolver
recursos financeiros)'.

Concernente ao ACORDO DE COOPERAÇÃO, conforme os preceitos da Lei n°
13.019/2014, representa o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela
Administração Pública com as OSCs para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco
que não envolvam a transferência de recursos financeiros^.

Da forma consignada na requisição, o caso enquadra-se na condição de parceria a ser
estabelecida por Acordo de Cooperação, em que a entidade parceira deverá se enquadrar em uma das
seguintes categorias de Organização da Sociedade Civil:

I - entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou
associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de
qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o
exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo
objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou
fundo de reserva;
II- as sociedades cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 10 de novembro de 1999;
as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as
alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e
renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou
capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para
execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social;
III - organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse
público e de cunho social distintos dos destinados a fins exclusivamente religiosos.

Dos documentos que constam da requisição e do corpo da mesma podemos extrair que o
Estatuto Social e declaração da entidade datada de 15 de março de 2023 estabelecem tratar-se de
sociedade sem fins lucrativos.

Conforme disposto no parágrafo único do art. 1°: o futebol praticado pela sociedade
será amadorista.

Apesar da ausência de estipulação concreta em seu estatuto acerca da não distribuição
entre os seus associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, de eventuais excedentes
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio,
auferidos mediante o exercício de suas atividades, e de que os aplicará integralmente na consecução do
seu objeto social, denota-se da conjugação de cláusulas estatutárias que a entidade não distribui qualquer
receita.

Assim, a pessoa jurídica com que se pretende contratar reúne os requisitos e condições
para celebrar Acordo de Cooperação com a Municipalidade consulente, viabilizando a utilização dos
procedimentos normatizados pela Lei n° 13.019/2014.

^ Art. 19 Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e organizações da
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e
recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho
inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação. (Redação dada pela
Lei n9 13.204, de 2015)

^ Art.29 [...]
Vlli-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela
administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse públicc^
recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros; (Incluído pela Lei n9 13.204, de 3015) Q U ü >



Destaco que para a celebração de tais instrumentos, a regra é a realização de
chamamento público, contudo, a Lei trouxe hipóteses de dispensa e inexigibilidade, tratando a matéria
da seguinte forma:

Ari. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de
emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão
celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de cooperação,
quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de
compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento
público observará o disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

Árt. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público:
I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de
atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta dias;
(Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)
II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou
ameaça à paz social; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)
III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou
em situação que possa comprometer a sua segurança;
IV- (VETADO).
V- (VETADO); (Incluídopela Lei n" 13.204, de 2015)
VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e
assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil
previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política. (Incluído pela Lei n"
13.204, de 2015)

Art. 31. Será considerado inexisível o chamamento público na hipótese de inviabilidade
de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza síneular
do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atlneidas por uma entidade
especifica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei n" 13.204, de 2015)
I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso
internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos;
(Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015)
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária,
inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3" do art. 12 da Lei n"
4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar n"
101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei n" 13.204, de 2015)

As condicionantes que evidenciam a inviabilidade de competição são analisadas pelo
órgão gestor requisitante, detentor de conhecimento que fogem da alçada desta procuradoria jurídica.

Contudo, a justificativa apresentada merece ser reproduzida, pois demonstrou de forma
os motivos pelos quais houve a escolha da entidade parceira e que tornaram inviável a competição no
caso em análise, a qual transcrevo:

1) Quanto ao mérito da proposta e a relevância do interesse social, observa-se
relevância para o Poder Público Municipal, pois este município normalmente participa
de competições nas modalidades de futebol e futsal a nível regional e, neste ano, também
pretende ampliar as participações para competições de nível estadual, outrossim é de
conhecimento notório da sociedade que o Xavantes Futebol Clube já tem histórico em
representar o município em diversas competições, desde sua fundação no ano de 1971.
Portanto entende-se por relevante a realização da parceria. Este órgão técnico sugere
ainda que a parceria seja realizada na modalidade de Acordo de Cooperação, sem
necessidade de chamamento público, nos termos do Art. 29 da Lei Federal 13.019/2014,
pois não haverá repasse de recursos entre o município e a entidade, e cada uma das
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partes da parceria arcara com parte dos custos da participação nas competições,
conforme Plano de Trabalho apresentado.
2) Quanto à reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação,
da parceria prevista para o termo: Justifica-se a parceria considerando que o Município
de Planalto dispõe de estrutura física, profissionais técnicos e legislação de apoio ao
esporte amador, porém não dispõem de recursos humanos para a organização geral da
participação em competições da grandeza das que se pretende participar, enquanto a
entidade conta com estrutura de diretoria e recursos humanos com experiências em
participação e gestão desse tipo de competição, desta forma, entendemos como
importante a soma de esforços e experiência para que possamos atingir os objetivos.
Considerando que o município será responsável por dispor do espaço físico e dos
profissionais técnicos para a realização dos treinamentos, além de dispensar recursos
para custeio de bolsa aos atletas representantes, transporte e alimentação para os dias
de Jogos e o Xavantes Futebol Clube será responsável pelo fornecimento dos uniformes
para os treinos e jogos, além de aiailiar no custeio das alimentações e custos dos atletas
e ainda organizar toda a logística necessária para a participação nas competições.
Portanto entendemos que existe interesse público para a formalização de acordo de
cooperação.
3) Quanto à viabilidade da execução da parceria, a entidade possui uma diretoria que
oferece trabalho e experiência para aiailiar na organização e realização das atividades
necessárias para a participação nas competições, além disso, é notório o gosto da
população de Planalto pelo esporte e diretamente pelo Clube Xavantes, que tem uma
história consolidada dentro de nosso município, este órgão técnico confirma que
conhece o trabalho desenvolvido durante a história do Xavantes Futebol Clube,

entendendo pela viabilidade da execução da parceria por parte da proponente.

No caso em apreço, optou-se pela Formalização de Parceria na modalidade de Acordo de
Cooperação, sem necessidade de chamamento público, nos termos do Art. 29 da Lei Federal
13.019/2014, pois não haverá repasse de recursos entre o município e a entidade, e cada uma das partes
da parceria arcará com parte dos custos da participação nas competições, conforme Plano de Trabalho
apresentado, razões de ordem de interesse público, em conformidade ao que foi atestado por parecer
técnico na forma do art. 35, inciso V da Lei 13.019/2014, acostado no caderno processual.

A entidade assim fundamentou o interesse público e estatutário na parceria:

O projeto disposto busca ofertar uma manifestação social e esportiva para toda a
sociedade planaltina, entendendo-se que o esporte é uma ferramenta de apoio no
desenvolvimento e conscientização do ser humano, tanto na parte educacional, social e
na saúde, atingindo crianças jovens e adultos, além de auxiliar na formação de valores
éticos e morais junto à comunidade.
O futsal em si, tem esse compromisso anexado em sua história, pois trata-se de um
esporte genuinamente brasileiro, difundido nas periferias levando o esporte acessível a
todos de forma pratica e a ser executado em locais fechados. Hoje o futsal é a principal
modalidade esportiva praticada no âmbito escolar, e a mais praticada entre os
brasileiros, devido ao custo e ao fácil acesso, sem contar que é a porta de entrada muitas
vezes da criança dentro do esporte através de escolinhas, que auxiliam no
desenvolvimento do atleta por completo.
No Paraná a Federação Paranaense de Futebol de Salão, desenvolve e realiza eventos
que possam valorizar os trabalhos desenvolvidos pelas instituições que ajudam no
crescimento da modalidade, tanto nas categorias de base quanto nas categorias adultas
masculinas e femininas e hoje é considerada a Federação mais desenvolvida dentro do
quadro da CBFS - Confederação Brasileira de Futebol de Salão, sendo atrativo a muitos
atletas, pois seus campeonatos são considerados os mais competitivos junto à
comunidade de desportistas.
Pensando nisso o Xavantes F.C. resolveu ampliar sua abrangência esportiva e como
EPD - Entidade de Pratica Desportiva vai contribuir para difundir ainda mais o Futsal
e o Futebol na região, estabelecendo como principal objetivo para 2023 a participação
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na Série Bronze do Campeonato Paranaense de Futsal (3" divisão) e buscando evoluir
profissionalmente.
A série bronze terá abrangência estadual e conta com 35 equipes participantes, as 4
primeiras colocadas sobem para a série prata de 2024 e no Futebol a participação nos
campeonatos regionais.
A participação da equipe xavantina será com a valorização de atletas locais, com
reforços pontuais de atletas da região, e busca dar experiência e estimular ainda mais a
pratica da modalidade junto a comunidade e com essa participação servir de guia e
incentivo as crianças a participarem das escolinhas municipais para desenvolver as
qualidades técnicas e táticas para que um dia possam dar continuidade a essa
representatividade na equipe adulta.
O Xavantes F.C. através de suas ações, reconhece o esporte como uma ferramenta
significativa para permitir que os nossos atletas, seus familiares e à comunidade em
geral, tenham acesso ao esporte e aos benefícios por ele proporcionados. Alinhado com
a administração municipal e com a secretaria de esportes, o Xavantes buscará contribuir
para o desenvolvimento esportivo do município.

4. Objetivos
4.1 Objetivos Gerais
Fomentar o esporte, junto a sociedade estimulando crianças e adolescentes a pratica do
mesmo e tornando o Futsal e o Futebol como ferramenta de apoio no desenvolvimento
do ser humano dentro dos valores éticos e morais na sociedade, e nas categorias adultas
consolidar o compromisso de auxiliar esse movimento cíclico de formação através da
representação do Município em participação nas competições, servindo de estimulo para
alicerce para a continuidade dos projetos esportivos como um todo.
4.2 Objetivos Específicos

• Representar o Município de Planalto em eventos de Futsal a nível Estadual e em
eventos de Futebol a nível Regional;
• Fomentar a participação de atletas do município e região na categoria adulta e
Juvenil;

• Estimular a participação e servir de ferramenta de manifestação popular esportiva; •
Apoiar e divulgar o município através dos jogos, competições e eventos esportivos no
geral;
• Fomentar a participação das crianças e adolescentes à pratica do Futsal, do Futebol e
demais modalidades esportivas;
• Diminuir a ociosidade infantil e a erradicação escolar auxiliando no desenvolvimento
motor e cognitivo das crianças;
• Buscar oferecer junto a sociedade uma forma de entretenimento acessível para todos
os públicos através dos jogos;

Assim, a realização de chamamento público somente traria dispêndio econômico ao
Município, tendo em vista que não haveria outras entidades aptas para desenvolver o objeto proposto na
parceria.

Ao exposto, compreendo que a hipótese se amolda tanto à situação prevista no art. 29
(afastamento expresso do chamamento público) quanto ao disposto no art. 31, caput (inexigibilidade),
ambos da Lei n° 13.019/2014.

Saliento, novamente, que a justificativa para a ausência do chamamento público é
atribuição do administrador público, a quem compete verificar se o caso concreto se enquadra em alguma
das hipóteses que autorizam a dispensa ou a inexigibilidade, previstas, respectivamente, nos artigos 30 e
31, ambos da mesma Lei n° 13.019/2014^, bem como do preenchimento dos requisitos pela entidade
beneficiária.

^ Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de chamamento público será
justificada pelo administrador público. (Redação dada pela Lei n^ 13.204, de 2015)
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Ademais, para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade
civil devem apresentar os documentos previstos no artigo 34, da Lei Federal n° 13.019/20147, bem como
aqueles previstos nos Decretos Municipais n° 4.448/2016 e 4.449/2016.

Não obstante o dispositivo em comento se refira as pactuações que envolvem a
transferência de recursos financeiros por parte do Poder Público (termo de fomento e termo de
colaboração), tenho que alguns de seus comandos podem ser utilizados também para o acordo de
cooperação'*, especialmente em razão do contigo no artigo 42 que passo a reproduzir:

Ari. 42. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de
colaboração, de termo de fomento ou de acordo de cooperação, conforme o caso, que
terá como cláusulas essenciais: (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

I-a descrição do objeto pactuado;

II-as obrigações das partes;

III- quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso; (Redação dada pela
Lei n° 13.204, de 2015)

IV - (revogado) ; (Redação dada pela Lei n" 13.204, de 2015)

V - a contrapartida, quando for o caso, observado o disposto no § 1° do art. 35;
(Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

VI-a vigência e as hipóteses de prorrogação;

§ 19 Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o extrato da justificativa previsto
no caput deverá ser publicado, na mesma data em aue for efetivado, no sítio oficial da administração pública na
Internet e, eventualmente, a critério do administrador público, também no meio oficial de publicidade da
administração pública. (Redação dada pela Lei n913.204, de 2015)
§ 29 Admite-se a impugnação à Justificativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar de sua publicação, cujo
teor deve ser analisado pelo administrador público responsável em até cinco dias da data do respectivo protocolo.
(Redação dada pela Lei n9 13.204, de 2015)
§ 39 Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou considerou inexigível o
chamamento público, e será imediatamente iniciado o procedimento para a realização do chamamento público,
conforme o caso.

§ 49 A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o disposto no art. 29, não afastam a
aplicação dos demais dispositivos desta Lei. (Incluído pela Lei n9 13.204, de 2015)
^ Assim podem ser observados:
I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei;
lil - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;
IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos desta Lei;
V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a

respeito:

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da parceria
prevista nesta Lei;

c) da viabilidade de sua execução; (Redação dada pela Lei n9 13.204, de 2015)
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da parceria,
assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no

cumprimento das metas e objetivos;

g) da designação do gestor da parceria; (facultativo)

h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria; (facultativo) 0061



VII - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos;
(Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

VIII - a forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos recursos humanos e
tecnológicos que serão empregados na atividade ou, se for o caso, a indicação da
participação de apoio técnico nos termos previstos no § I" do art. 58 desta Lei;

IX-a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta Lei;

X - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data
da conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido
adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração
pública; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

XI - (revogado) ; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

XII - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua
descontinuidade; (Redação dada pela Lei n" 13.204, de 2015)

XIII- (revogado) ; (Redação dada pela Lei n" 13.204, de 2015)

XIV - quando for o caso, a obrigação de a organização da sociedade civil manter e
movimentar os recursos em conta bancária específica, observado o disposto no art. 51;
(Redação dada pela Lei n" 13.204, de 2015)

XV - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do
Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações
relacionadas a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de
execução do respectivo objeto; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

XVI - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as
respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da
estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, que
não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

XVII- a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria,
estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a
participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura
da administração pública; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

XVIII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

XIX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz
respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

XX- a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do
objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando
responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da
organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes
sc^re o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.
(Redação dada pela Lei 13.204, de 2015)
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Parágrafo único. Constará como anexo do termo de colaboração^ do termo de fomento
ou do acordo de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e
indissociável. (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

Em que pese a disposição estatutária prevista no parágrafo único do art. 1° da entidade,
reforço a atenção acerca da impossibilidade de destinação de recursos públicos a entidades desportivas
profissionais. Nesse sentido, a Lei 9.615/98 conceitua o que seja entidade desportiva profissional:

Art. 26. Atletas e entidades de prática desportiva são livres para organizar a atividade
profissional, qualquer que seja sua modalidade, respeitados os termos desta Lei.

Parágrafo único. Considera-se competição profissional para os efeitos desta Lei aquela
promovida para obter renda e disputada por atletas profissionais cuja remuneração
decorra de contrato de trabalho desportivo. (Incluídopela Lei n° 10.672, de 2003)

Art. 27 (...)

§10. Considera-se entidade desportiva profissional, para fins desta Lei, as entidades de
prática desportiva envolvidas em competições de atletas profissionais, as ligas em que se
organizarem e as entidades de administração de desporto profissional. (Incluído pela Lei
n"" 10.672, de 2003)

Com efeito, é vedada a realização de parcerias com entidades que atuem em competições
profissionais, disputadas por atletas que recebem remuneração decorrente de contrato de trabalho, e
voltadas à obtenção de renda. Nesse sentido, é o entendimento do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná (obtido no site http://www.tce.pr.gov.br/ementas/rev-126/160332-8.txt):

Portanto, compreende-se que a Administração Municipal pode realizar parcerias com
entidades desportivas não-profissionais sem fins lucrativos, mediante prévia autorização legislativa e
obediência aos ditames da Lei 4.320/64, principalmente o disposto em seus arts. 12, § 3°, I e 16, os quais
impedem a concessão de subvenções sociais a entidades desportivas profissionais, assim conceituadas no
art. 27, § 10 da Lei 9.615/98.

Em todo caso, não se pode olvidar de observar as prescrições contidas no art. 26 da Lei
Complementar n. 101/2000, portadoras do seguinte teor:

Art. 26 -A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de
pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica,
atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no
orçamento ou em seus créditos adicionais. (Grifei"

De igual modo, a Lei Federal n. 9.615/98, em seu art. 56, estabelece o seguinte:

Art. 56 - Os recursos necessários ao fomento das práticas desportivas formais e não-
formais a que se refere o art. 217 da Constituição Federal serão assegurados em
programas de trabalho específicos constantes do orçamentos da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, além dos provenientes de:

I - fundos desportivos;

II - receitas oriundas de concursos prognósticos;

III- doações, patrocínios e legados; [...]

Assim, faz-se necessária a previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei
Orçamentária, independentemente de a parceria ser realizada sem o repasse de recursos financeiros à
entidade, nos moldes ora propostos. • 0063



m - Conclusão

Ante o exposto, é o PARECER JURÍDICO, s.m.j., pela possibilidade de celebração da
parceria, desde que observado o contido acima.

Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

Ao órgãqjeqttisitantcr

PlanaltoVPr, 20 de março

i4ueMattos\Drey
rocuradòríurjdico

U \ Decreto n° 3248/
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S5o Francisco de Assis, 1583

^LANAiUfi! 85750-000 PLANALTO - PARANA

LEI N" 2739 DE 23 DE MARÇO DE 2023

Autoriza Celebração de ACORDO DE

COOPERAÇÃO com o Xavantes Futebol

Clube, e da outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto - PR, aprovou e eu, LUIZ
CARLOS BONI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Município, autorizado a celebrar ACORDO DE

COOPERAÇÃO, para a consecução de finalidades de interesse público, entre a
Administração Pública Municipal o Xavantes Futebol Clube, entidade sem fins
lucrativos, CNPJ sob n° 77.093.656/0001-20. sediada na Rua Soledade, 998,
Centro, na Cidade de Planalto. Estado do Paraná, cep 85.750-000. representada
por seu Presidente Senhor Edison Alves da Conceição, portador de RG n®

6.884.32-2 SSP/PR. e CPF n° 046.879.589-82.

Art. 2° O presente Acordo de Cooperação não terá transferência de

recursos entre as partes, conforme Plano de Trabalho.

Art. 3° A minuta do Acordo de Cooperação, ANEXO I, é parte integrante
desta lei.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos vinte e três dias do mês de

março do ano de dois mil e vinte e três.

OI L C
LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL

0068
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ANEXO!

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno
e com inscrição no CNPJ sob n^ 76.460.525/0001-16 e sede à Prefeitura Municipal, Praça
Sao Francisco de Assis n^ 1583, CEP: 85750-000, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal Sr. LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, portador do RG n? 3.895.670-1
SSP/PR, inscrito no CPF sob o 747.491.029-20, residente e domiciliado no Município
de Planalto - Pr., doravante denominado MUNICÍPIO e, de outro lado, o Xavantes
Futebol Clube, entidade sem fins lucrativos, CNPJ sob n" 77.093.656/0001-20, sediada
na Rua Soledade, 998, Centro, na Cidade de Planalto/Pr, doravante denominada
Organização da Sociedade Civil (OSC), representada neste ato pelo seu Presidente,
Senhor Edison Alves da Conceição, portador de RG ns 6.884.32-2 SSP/PR. e CPF n5
046.879.589-82 residente e domiciliado na Cidade de Planalto/Pr, doravante
denominado ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, resolvem de comum acordo, celebrar o
presente termo, dispensando-se a realização de Chamamento Público, regendo-se pelo
disposto na Lei ns 13.019, de 31 de julho de 2.014 e Lei 13.204 de 2015, e mediante as
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação tem por objeto a realização de
parceria visando autorizar a entidade parceira a representar o município de Planalto em
competições a nível regional e estadual nas modalidades de futsai e futebol no ano de

2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO:

2.1 - Para alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de
Trabalho especialmente elaborado para tal finalidade, e que passa a fazer parte
integrante deste Termo de Acordo de Cooperação independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DE RECURSOS:

3.1 — A ORGANiZAÇÃO/PARCEIRA, para fins de comprovação das despesas, deverá obter
de seus fornecedores ou prestadores de serviços, comprovantes fiscais ou recibos,
observada a legislação tributária competente, os quais deverão conter as seguintes
informações:

3
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a) Data, nome, endereço completo e número de inscrição no CNPJ da
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de
serviço;

b) Especificação da quantidade, valor unitário e total do bem ou serviço adquirido
ou contratado;

c) Indicação do número desta Parceria;
d) Atestado de recebimento do material ou do serviço, de acordo com as

especificações e em condições satisfatórias, aposto no verso do documento,
emitido por quem tenha essa atribuição no âmbito da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA;

3.2 - Somente poderão ser pagas com os recursos recebidos desta Parceria as despesas
expressamente previstas no Plano de Trabalho e que tenham relação com a satisfação
de seu objeto e alcance das metas estabelecidas, sendo vedado;

a) Utilizar recurso para finalidade alheia ao objeto da Parceria e diversa da
estabelecida no Plano de Trabalho, ainda que em caráter de emergência;

b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses
previstas em lei específica;

c) Contratar para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive
aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, do MUNICÍPIO,
ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei
específica;

d) Pagar despesa em data posterior ao término da execução da Parceria quando o
fato gerador da despesa não tenha ocorrido durante a sua vigência;

e) Realizar despesa em data anterior à vigência da Parceria;
f) Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar.

CLÁUSULA QUARTA - DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA:

4.1 - A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA disponibilizará os objetos previsto no item 7.3
(descrição das despesas do clube) do Plano de Trabalho à título de contrapartida
financeira para a execução do objeto com excelência.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

5.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação terá prazo de vigência a partir da data
de sua assinatura, encerrando-se em 31/12/2023, ou data anterior caso as competições
acabem anteriormente.

5.2 - A vigência, em regra, poderá ser prorrogada, mediante justificativa prévia da
autoridade competente e celebração de Termo Aditivo.

3O
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO;

6.1 - São obrigações do MUNICÍPIO:

a) Analisar e autorizar reformulações no Plano de Trabalho se for o caso, e quando
solicitado pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, desde que tal reformulação não
implique em alteração do objeto do Plano de Trabalho e que o Termo de Acordo
de Cooperação esteja em vigência;

b} Fornecer a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, normas e instruções para prestação de
contas dos recursos financeiros arrecadados e aplicados na consecução do
objeto desta Parceria;

c) Receber e analisar, técnica e financeiramente, a prestação de contas
apresentada pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, referente ao recurso previstos no
Plano de Trabalho, bem como, os valores arrecadados na exploração dos espaços
públicos;

d) Comunicar a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA quaisquer Irregularidades decorrentes
do uso dos recursos financeiros ou outras impropriedades de ordem técnica ou
legal, fixando prazo para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e
informações;

e) Colaborar, orientar e instruir os envolvidos para o bom e fiel cumprimento do
Termo de Acordo de Cooperação;

f) Providenciar no prazo e na forma legal a publicação do extrato do Termo de
Acordo de Cooperação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA:

7.1 - São obrigações da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA:

a) Cumprir integralmente e nos termos do presente Termo de Acordo de
Cooperação a proposta constante do Plano de Trabalho;

b) Assumir, exclusivamente, toda responsabilidade pela execução do objeto deste
Termo de Acordo de Cooperação;

c) Executar o Plano de Trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos
arrecadados e gerir os bens públicos com observância aos princípios da
legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade,
da economicidade, da eficiência e da eficácia;

d) Zelar pelo bom e fiel cumprimento do objeto pactuado;
e) Manter e movimentar os recursos financeiros em conta bancária específica,

mantida em instituição financeira, aplicando-os em conformidade com o Plano
de Trabalho e, exclusivamente, na consecução do objeto desta Parceria;

f) Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio,

3^
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g) Disponibilizar os profissionais que atuarão e supervisionarão a execução do

projeto, os quais deverão comprovar sua quaiificação profissionai e habiiitação
perante os respectivos entes de ciasse;

h) Utilizar os recursos financeiros arrecadados com a exploração de espaços para
marketing e divulgação dos apoiadores do projeto, bem como a comercialização
de alimentos, bebidas e ingressos nos jogos na execução das despesas descritas
no Item 7.3 do Plano de Trabalho;

f) Não vincular nos espaços públicos publicidade relacionada com pornografia,
fumo, bebidas alcoólicas, jogos de azar e propaganda política;

j) Responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser
necessário à execução do Plano de Trabalho, conforme disposto na Lei n-
13.019/2014, inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas
decorrentes, ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o
instrumento;

k) Não se estabelecer nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de
quaisquer ^espécies, entre o MUNICÍPIO e o pessoal que a
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA utilizar para a realização dos trabalhos ou atividades
constantes deste Instrumento;

1) Contabilizar, obedecendo à legislação, a receita e despesas oriundas da execução
deste instrumento;

m) Responsabilizar-se pela organização das ações que forem comuns às partes;
n) Supervisionar, coordenar e gerenciar todas as etapas do cumprimento deste

Termo de Termo de Acordo de Cooperação;
o) Garantir a manutenção da equipe de pessoal em quantidade e qualidade

adequadas ao bom desempenho das atividades;
p) Utilizar os imóveis, bens materiais e/ou equipamentos cedidos para consecução

dos objetivos deste Termo de Colaboração em conformidade com o objeto
pactuado;

q) Permitir e facilitar o livre acesso de servidores do Município ou por ele
designados, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o
instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização;

r) Manter arquivada a documentação comprobatória das despesas realizadas à
disposição dos órgãos de controle e fiscalização, até 05 (cinco) anos após o
encerramento da vigência deste Termo de Acordo de Cooperação;

s) Divulgar no seu sítio eletrônico oficial e em local visível de suas sedes sociais,
desde a celebração da Parceria até 60 (Sessenta) dias após a apresentação da
Prestação de Contas final, as informações de que tratam o art. 11 da Lei Federai
ns 13.019/2014;
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t) Prestar coritas dos recursos financeiros arrecadados e geridos pela
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, observando as regras previstas na Lei Federal n?
13.019/2014;

u) Permitir o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno
e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às
informações relacionadas a esta Parceria, bem como aos locais de execução do
respectivo objetivo.

CLÁUSULA OITAVA - DO GESTOR E FISCAL DO TERMO ACORDO DE COOPERAÇÃO:
8.1 - O município promoverá, por intermédio do Gestor e Fiscal a avaliação da
execução desta Parceria, com o objeto de acompanhar e medir o seu desempenho em
relação aos objetivos e metas estabelecidas. O presente Termo de Acordo de
Cooperação terá como: Gestor do Termo:

•

brasileiro, funcionário público municipal, inscrito no CPF n^ e RG.

residente e domiciliado nesta cidade. Fiscal do Termo: GILMAR DA SILVA,
Secretária Municipal Esportes, brasileiro, funcionário pública municipal, inscrito no CPF
n- e RG , residente e domiciliada nesta cidade.

8.2 - O acompanhamento e a fiscalização exercidos pelo MUNICÍPIO não excluem, bem
como não reduzem as responsabilidades da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA de acompanhar
e supervisionar a equipe e as ações desenvolvidas para a execução do objeto deste
Termo.

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:

9.1 - A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA deverá prestar contas do recurso financeiros, em no
máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de todas as competições objeto deste
Termo. Instruindo-a com peças técnicas e contábeis, observadas, ainda, as instruções
normativas e os formulários complementares cujos modelos serão encaminhados pela
Gestora Municipal de Convênios.

Parágrafo único. Para fins da prestação de contas ao Município, será necessário:

a) Apresentação de documentos (notas fiscais, etc) em originais com carimbo de
recebimento;

b) Cópia de cheques nominais a cada fornecedor, comprovante de transferência ou
pix comprovando a aplicação dos recursos financeiros no objeto do Termo de
Acordo de Cooperação assinado;

c) Conciliação bancária entre o recurso e os cheques emitidos; e
d) Cópia dos extratos bancários para comprovação dos créditos e débitos referente

ao objeto deste Termo de Acordo de Cooperação.
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§ 15 A prestação de contas deverá conter obrigatoriamente e de forma especificada
todos os gastos com os bens adquiridos e os valores empregados.

§ 25 A não apresentação da prestação de contas, no prazo estabelecido no caput desta
cláusula, ou a prestação de contas não aprovada determinará as seguintes providências
pela administração municipal:

I - A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA ficará impedida de receber novos recursos públicos até
a completa regularização;

II — A promoção de tomada de contas especial, a qual deverá ser encaminhada ao
Tribunal de Contas do Estado;

III - O encaminhamento da documentação relativa ao Termo de Acordo de Cooperação
a assessoria jurídica do Município, na hipótese de ressarcimento ao erário, para as
medidas judiciais cabíveis.

9.2 - A análise da Prestação de Contas Final pelo MUNCIPIO será formalizada por meio
do Parecer Técnico Conclusivo, emitido pelo Gestor da Parceria, que embasará a decisão
da autoridade competente e deverá conter as seguintes informações:

a) Verificação do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no Plano
de Trabalho, considerando os Relatórios Parciais/Final de Execução do Objeto,
Relatórios de Visitas Técnicas In loco e Relatório Técnico de Monitoramento e
Avaliação;

b) Avaliação dos efeitos da parceria;
c) Conclusão da análise pela:

• Aprovação das contas: quando constatado o cumprimento do objeto e das metas;

• Aprovação das contas com ressalva: quando, apesar do cumprimento do objeto e das
metas, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que
não resulte em dano ao erário;

• Rejeição das contas: quando houver omissão no dever de prestar contas,

descumprimento injustificado do objeto, danos ao erário ou desfalque ou desvio de
dinheiro, bens ou valores públicos.

9.3 - Após decisão acerca da Prestação de Contas Final, o Gestor da Parceria notificará

a  ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA para, no prazo de 30 (trinta) dias, sanar a
irregularidade/cumprir a obrigação ou apresentar recurso à autoridade que proferiu a
decisão final.

9.4 - Exaurida a fase recursal, o Gestor da Parceria deverá:
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a) No caso de aprovação com ressalva: registrar em Ata as causas da ressalva. Tal
ato tera função preventiva e será considerado na eventual aplicação de sanções
previstas na legislação;

b) No caso de rejeição: notificar a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA para, no prazo de 30
(trinta) dias, devolver os recursos relacionados à irregularidade, inexecução
apurada ou prestação de contas não apresentada ou solicitar o ressarcimento ao
erário por meio de "Ações Compensatórias de Interesse Público".

9.5 - O não ressarcimento dos recursos pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA ensejará a
instauração da Tomada de Contas Especial e o registro da rejeição da prestação de
contas e de suas causas no Diário Oficial do Município.

9.6 - O prazo de análise da Prestação de Contas Final pelo MUNICÍPIO será de contados
da apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto, podendo ser prorrogado por
igual período, desde que não ultrapasse o limite da Lei Federal ne 13.019/2014 e suas
alterações.

9.7 - Os débitos a serem restituídos pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA serão apurados
mediante atualização monetária, acrescido de juros calculados conforme determina a
legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO DESVIO DE FINALIDADE:

10.1 - O desvio de finalidade do recurso financeiros em decorrência deste Acordo de
Cooperação implicará na restituição imediata de todo ele pela
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, acrescido de juros moratórios e atualização monetária, além
de eventual denúncia do Termo de Acordo de Cooperação, sem prejuízo da
responsabilização dele decorrente.

CLÁUSUW DÉCIMA-PRIMEIRA - DA RESCISÃO ANTECIPADA:

11.1- Ocorrendo o desvio de finalidade ao qual se reporta a cláusula décima e/ou a
inexecução total ou parcial deste Termo de Acordo de Cooperação poderá o MUNICÍPIO
rescindi-lo de pleno direito. Independentemente de notificação judiciai ou extrajudicial.

CLÁUSULA DÉCIMA-SE6UNDA - DA RESCISÃO:

12.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação poderá ser rescindido a qualquer
tempo, nos casos de descumprimento de qualquer cláusula deste Termo pelas partes

O
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ou se o interesse público assim o determinar, sem prejuízo, todavia, dos efeitos
produzidos.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DA ALTERAÇÃO;

13.1 - As cláusulas do presente Termo de Acordo de Cooperação poderão ser alteradas,
total ou parcialmente, mediante termo aditivo, por conveniência do interesse público
e/ou da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, e através de ato administrativo devidamente
fundamentado.

CLÁUSULA DÉCIIVIA-QUARTA - DA PUBLICAÇÃO:

14.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação somente produzirá efeitos jurídicos
após a íntegra da publicação juntamente com seu extrato em meio oficial de publicidade
da administração pública, ou seja no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal
(www.planalto.pr.gov.br), nos termos e forma do Parágrafo Único do art 61, da Lei
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DAS SANÇÕES:

15.1 - Quando a execução da presente parceria estiver em desacordo com o Plano de
Trabalho e com as normas da Lei 13.019/2014 e da Legislação específica, poderão ser
aplicadas as seguintes sanções:

a) Advertência, de caráter preventivo, que será aplicada quando verificadas
impropriedades praticadas pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA que não justifiquem a
aplicação de penalidade mais grave;

b) Suspensão temporária, que será aplicada nos casos em que forem verificadas
irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, considerando-se a
natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto,
as circunstâncias agravantes e atenuantes e os danos que dela provieram para o
MUNICÍPIO. Esta sanção impede a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA de participar de
Chamamento Público e de celebrar parcerias/contratos com órgãos e entidades
da Administração Pública por prazo de até 2 anos;

c) Declaração de inidoneldade, que será aplicada nos casos em que forem
verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas que

«
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jjjstifiquem a imposição de penalidade mais grave. Esta sanção impede que a
ORGANIZAÇAO/PARCEIRA participe de Chamamento Público e de celebrar
parcerias/contratos com órgãos/entidades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade que
ocorrerá quando a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA ressarcir a Administração Pública
pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação
da sanção de declaração de Idoneidade.

15.2 - Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nesta Cláusula, caberá
recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão.

15.3 - Nas sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade, o recurso
cabível é o Pedido de Reconsideração.

15.4 - Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração
de inidoneidade, a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA será inscrita como inadimplente,
enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO:

16.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito pelos parceiros para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Acordo de Cooperação.

16.2. Antes de promover a ação judicial competente, as partes, obrigatoriamente, farão
tratativas para prévia tentativa de solução administrativa. Referidas tratativas serão
realizadas em reunião, com a participação da Procuradoria Jurídica do Município, da
qual será lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se
manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS:

~ Todas as comunicações relativas a este Acordo de Cooperação, serão
consideradas como regularmente efetuadas, se entregues mediante protocolo.

17.2 - As reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Acordo de Cooperação, serão
registradas em atas ou relatório circunstanciado.

E, por estarem de pleno acordo com o presente Acordo de Cooperação, firmam-no em
02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo
identificadas e de tudo cientes, para que surtam os jurídicos e legais efeitos.
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IjUll C-
LUIZ CARLOS BGNI

Prefeito Municipal de Planalto

EISON ALVES DA CONCEIÇÃO

Presidente doXavantes Futebol Clube

Gestor do Termo

GILMAR DA SILVA

Fiscal do Termo

Secretário Municipal de Esportes

Testemunhas:
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ACORDO DE COOPERAÇÃO 002/2023

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito púbiico interno
e com inscrição no CNPJ sob ns 76.460.525/0001-16 e sede à Prefeitura Municipai, Praça
Sao Francisco de Assis ne 1583, CEP: 85750-000, neste ato representado pelo Prefeito
Muniopai Sr. LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, portador do RG ns 3 895 670-1
SSP/PR, inscrito no CPF sob o ns 747.491.029-20, residente e domiciliado no Município
de Planalto - Pr., doravante denominado MUNICÍPIO e, de outro lado, o Xavantes
Futebol Clube, entidade sem fins lucrativos, CNPJ sob n° 77.093.656/0001-20, sediada
na Rua Soledade, 998, Centro, na Cidade de Pianaito/Pr, doravante denominada
Organização da Sociedade Civil (OSC), representada neste ato pelo seu Presidente,
Senhor Edison Alves da Conceição, portador de RG ns 6.884.32-2 SSP/PR. e CPF ns
046.879.589-82 residente e domiciliado na Cidade de Pianalto/Pr, doravante
denominado ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, resolvem de comum acordo, celebrar o
presente termo, sem Chamamento Público, regendo-se pelo disposto na Lei ns 13.019,
de 31 de julho de 2.014 e Lei 13.204 de 2015, e mediante as cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação tem por objeto a realização de
parceria visando autorizar a entidade parceira a representar o município de Planalto em
competições a nível regional e estadual nas modalidades de futsal e futebol no ano de
2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO:

2.1 - Para alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de
Trabalho especialmente elaborado para tal finalidade, e que passa a fazer parte
integrante deste Termo de Acordo de Cooperação independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DE RECURSOS;

3.1-A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, para fins de comprovação das despesas, deverá obter
de seus fornecedores ou prestadores de serviços, comprovantes fiscais ou recibos,
observada a legislação tributária competente, os quais deverão conter as seguintes
informações:

a) Data, nome, endereço completo e número de inscrição no CNPJ da
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de
serviço;

b) Especificação da quantidade, valor unitário e total do bem ou serviço adquirido
ou contratado;
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c) Indicação do número desta Parceria;
d) Atestado d_e recebimento do material ou do serviço, de acordo com as

especificações e em condições satisfatórias, aposto no verso do documento,
emitido por quem tenha essa atribuição no âmbito da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA-3.2 - Somente poderão ser pagas com os recursos recebidos desta Parceria as despesas

expressamente previstas no Piano de Trabalho e que tenham relação com a satisfação
de seu objeto e alcance das metas estabelecidas, sendo vedado:

a) Utilizar recurso para finalidade alheia ao objeto da Parceria e diversa da
estabelecida no Piano de Trabalho, ainda que em caráter de emergência;

b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses
previstas em lei específica;

c) Contratar para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive
aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, do MUNICÍPIO
ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei
específica;

d) Pagar despesa em data posterior ao término da execução da Parceria quando o
fato gerador da despesa não tenha ocorrido durante a sua vigência;

e) Realizar despesa em data anterior à vigência da Parceria;
f) Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar.

CLÁUSULA QUARTA - DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA:
4.1 - A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA disponibilizará os objetos previsto no item 7.3
(descrição das despesas do clube) do Plano de Trabalho à título de contrapartida
financeira para a execução do objeto com excelência.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

5.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação terá prazo de vigência a partir da data
de sua assinatura, encerrando-se em 31/12/2023, ou data anterior caso as competições
acabem anteriormente.

5.2 - A vigência, em regra, poderá ser prorrogada, mediante justificativa prévia da
autoridade competente e celebração de Termo Aditivo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

6.1 - São obrigações do MUNICÍPIO;

a) Analisar e autorizar reformulações no Plano de Trabalho se for o caso, e quando
solicitado pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, desde que tal reformulação não
implique em alteração do objeto do Plano de Trabalho e que o Termo de Acordo
de Cooperação esteja em vigência;
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b) Fornecer a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, normas e instruções para prestação de
contas dos recursos financeiros arrecadados e apiicados na consecução do
objeto desta Parceria;

c) Receber e analisar, técnica e financeiramente, a prestação de contas
apresentada pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, referente ao recurso previstos no
Piano de Trabalho, bem como, os valores arrecadados na exploração dos espaços
públicos;

d) Comunicar a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA quaisquer irregularidades decorrentes
do uso dos recursos financeiros ou outras impropriedades de ordem técnica ou
legal, fixando prazo para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e
informações;

e) Colaborar, orientar e instruir os envolvidos para o bom e fiel cumprimento do
Termo de Acordo de Cooperação;

f) Providenciar no prazo e na forma legal a publicação do extrato do Termo de
Acordo de Cooperação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA:

7.1 - São obrigações da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA;

a) Cumprir integralmente e nos termos do presente Termo de Acordo de
Cooperação a proposta constante do Plano de Trabalho;

b) Assumir, exclusivamente, toda responsabilidade pela execução do objeto deste
Termo de Acordo de Cooperação;

c) Executar o Plano de Trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos
arrecadados e gerir os bens públicos com observância aos princípios da
legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade,
da economicidade, da eficiência e da eficácia;

d) Zelar pelo bom e fiel cumprimento do objeto pactuado;
e) Manter e movimentar os recursos financeiros em conta bancária específica,

mantida em instituição financeira, apiicando-os em conformidade com o Plano
de Trabalho e, exclusivamente, na consecução do objeto desta Parceria;

f) Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio,
de investimento e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XIX, da Lei n®
13.019/2014;

g) Disponibilizar os profissionais que atuarão e supervisionarão a execução do
projeto, os quais deverão comprovar sua qualificação profissional e habilitação
perante os respectivos entes de classe;

h) Utilizar os recursos financeiros arrecadados com a exploração de espaços para
marketing e divulgação dos apoiadores do projeto, bem como a comercialização
de alimentos, bebidas e ingressos nos jogos na execução das despesas descritas
no item 7.3 do Plano de Trabalho;
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i)

j)

Não vincular nos espaços públicos publicidade relacionada com pornografia,
fumo, bebidas alcoólicas, jogos de azar e propaganda política;
Responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser
necessário à execução do Plano de Trabalho, conforme disposto na Lei n^
13.019/2014, inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas
decorrentes, ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o
instrumento;

k) Não se estabelecer nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de
quaisquer ^espécies, entre o MUNICÍPIO e o pessoal que a
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA utilizar para a realização dos trabalhos ou atividades
constantes deste Instrumento;

I) Contabilizar, obedecendo à legislação, a receita e despesas oriundas da execução
deste instrumento;

m) Responsabilizar-se pela organização das ações que forem comuns às partes;
n) Supervisionar, coordenar e gerenciar todas as etapas do cumprimento deste

Termo de Termo de Acordo de Cooperação;
o) Garantir a manutenção da equipe de pessoal em quantidade e qualidade

adequadas ao bom desempenho das atividades;
p) Utilizar os imóveis, bens materiais e/ou equipamentos cedidos para consecução

dos objetivos deste Termo de Colaboração em conformidade com o objeto
pactuado;

q) Permitir e facilitar o livre acesso de servidores do Município ou por ele
designados, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o
instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização;

r) Manter arquivada a documentação comprobatória das despesas realizadas à
disposição dos órgãos de controle e fiscalização, até 05 (cinco) anos após o
encerramento da vigência deste Termo de Acordo de Cooperação;

s) Divulgar no seu sítio eletrônico oficial e em local visível de suas sedes sociais,
desde a celebração da Parceria até 60 (Sessenta) dias após a apresentação da
Prestação de Contas final, as informações de que tratam o art 11 da Lei Federal
n5 13.019/2014;

t) Prestar contas dos recursos financeiros arrecadados e geridos pela
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, observando as regras previstas na Lei Federal ns
13.019/2014;

u) Permitir o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno
e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às
informações relacionadas a esta Parceria, bem como aos locais de execução do
respectivo objetivo.

CLÁUSULA OITAVA - DO GESTOR E FISCAL DO TERMO ACORDO DE COOPERAÇÃO;
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8.1 - O MUNICÍPIO promoverá, por intermédio do Gestor e Fiscal a avaliação da
execução desta Parceria, com o objeto de acompanhar e medir o seu desempenho em
relação aos objetivos e metas estabelecidas. O presente Termo de Acordo de
Cooperação terá como: Gestor do Termo; MARCELO FELIPE SCHMITT, Secretário de
Administração, brasileiro, funcionário público municipal, inscrito no RG. 8.114.222-0,
residente e domiciliado nesta cidade. Fiscal do Termo: GILMAR DA SILVA, Secretário
Municipal Esportes, brasileiro, funcionário público municipal, RG 5.360.471-4, residente
e domiciliada nesta cidade.

8.2 - O acompanhamento e a fiscalização exercidos pelo MUNICÍPIO não excluem, bem
como não reduzem as responsabilidades da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA de acompanhar
e supervisionar a equipe e as ações desenvolvidas para a execução do objeto deste
Termo.

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:

9.1 - A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA deverá prestar contas do recurso financeiros, em no
máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de todas as competições objeto deste
Termo. Instruindo-a com peças técnicas e contábeis, observadas, ainda, as instruções
normativas e os formulários complementares cujos modelos serão encaminhados pela
Gestora Municipal de Convênios.

Parágrafo único. Para fins da prestação de contas ao Município, será necessário:

a) Apresentação de documentos (notas fiscais, etc) em originais com carimbo de
recebimento;

b) Cópia de cheques nominais a cada fornecedor, comprovante de transferência ou
pix comprovando a aplicação dos recursos financeiros no objeto do Termo de
Acordo de Cooperação assinado;

c) Conciliação bancária entre o recurso e os cheques emitidos; e
d) Cópia dos extratos bancários para comprovação dos créditos e débitos referente

ao objeto deste Termo de Acordo de Cooperação.
§ 1° A prestação de contas deverá conter obrigatoriamente e de forma especificada
todos os gastos com os bens adquiridos e os valores empregados.

§ 2- A não apresentação da prestação de contas, no prazo estabelecido no caput desta
cláusula, ou a prestação de contas não aprovada determinará as seguintes providências
pela administração municipal:

I - A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA ficará impedida de receber novos recursos públicos até
a completa regularização;
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H - A promoção de tomada de contas especial, a qual deverá ser encaminhada ao
Tribunal de Contas do Estado;

III - o encaminhamento da documentação relativa ao Termo de Acordo de Cooperação
a assessona jurídica do Município, na hipótese de ressarcimento ao erário, para as
medidas judiciais cabíveis.

9.2 - A análise da Prestação de Contas Final pelo MUIMCIPIO será formalizada por meio
do Parecer Técnico Conclusivo, emitido pelo Gestor da Parceria, que embasará a decisão
da autoridade competente e deverá conter as seguintes informações:

a) Verificação do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no Plano
de Trabalho, considerando os Relatórios Parciais/Final de Execução do Objeto,
Relatórios de Visitas Técnicas In loco e Relatório Técnico de Monitoramento é
Avaliação;

b) Avaliação dos efeitos da parceria;
c) Conclusão da análise pela:

• Aprovação das contas; quando constatado o cumprimento do objeto e das metas;

• Aprovação das contas com ressalva: quando, apesar do cumprimento do objeto e das
metas, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que
não resulte em dano ao erário;

• Rejeição das contas; quando houver omissão no dever de prestar contas,
descumprimento injustificado do objeto, danos ao erário ou desfalque ou desvio de
dinheiro, bens ou valores públicos.

9.3 — Após decisão acerca da Prestação de Contas Final, o Gestor da Parceria notificará
a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA para, no prazo de 30 (trinta) dias, sanar a
irregularidade/cumprir a obrigação ou apresentar recurso à autoridade que proferiu a
decisão final.

9.4 - Exaurida a fase recursal, o Gestor da Parceria deverá:

a) No caso de aprovação com ressalva: registrar em Ata as causas da ressalva. Tal
ato terá função preventiva e será considerado na eventual aplicação de sanções
previstas na legislação;

b) No caso de rejeição: notificar a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA para, no prazo de 30
(trinta) dias, devolver os recursos relacionados à irregularidade, inexecução
apurada ou prestação de contas não apresentada ou solicitar o ressarcimento ao
erário por meio de "Ações Compensatórias de Interesse Público".

9.5 - O não ressarcimento dos recursos pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA ensejará a
instauração da Tomada de Contas Especial e o registro da rejeição da prestação de
contas e de suas causas no Diário Oficial do Município.
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9.6 - O prazo de análise da Prestação de Contas Final pelo MUNICÍPIO será de contados
da apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto, podendo ser prorrogado por
Igual período, desde que não ultrapasse o limite da Lei Federal 13.019/2014 e suas
alterações.

9.7 - Os débitos a serem restituídos pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA serão apurados
mediante atualização monetária, acrescido de juros calculados conforme determina a
legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO DESVIO DE FINALIDADE:

10.1 - O desvio de finalidade do recurso financeiros em decorrência deste Acordo de
Cooperação^ implicará na restituição imediata de todo ele pela
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, acrescido de juros moratórios e atualização monetária, além
de eventual denúncia do Termo de Acordo de Cooperação, sem prejuízo da
responsabilização dele decorrente.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA RESCISÃO ANTECIPADA:

11.1- Ocorrendo o desvio de finalidade ao qual se reporta a cláusula décima e/ou a
inexecuçào total ou parcial deste Termo de Acordo de Cooperação poderá o MUNICÍPIO
rescindi-lo de pleno direito, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO:

12.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação poderá ser rescindido a qualquer
tempo, nos casos de descumprimento de qualquer cláusula deste Termo pelas partes
ou se o interesse público assim o determinar, sem prejuízo, todavia, dos efeitos
produzidos.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DA ALTERAÇÃO:

13.1 - As cláusulas do presente Termo de Acordo de Cooperação poderão ser alteradas,
total ou parcialmente, mediante termo aditivo, por conveniência do interesse público
e/ou da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, e através de ato administrativo devidamente
fundamentado.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA PUBLICAÇÃO:

14.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação somente produzirá efeitos jurídicos
após a íntegra da publicação juntamente com seu extrato em meio oficia! de publicidade
da administração pública, ou seja no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal
(www.planalto.pr.gov.br), nos termos e forma do Parágrafo Único do art. 61, da Lei
8.666/93.
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CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DAS SANÇÕES:

15.1 - Quando a execução da presente parceria estiver em desacordo com o Piano de
Trabalho e com as normas da Lei n^ 13.019/2014 e da Legisiação específica, poderão ser
aplicadas as seguintes sanções:

a) Advertência, de caráter preventivo, que será apiicada quando verificadas
impropriedades praticadas peia ORGANiZAÇÃO/PARCEIRA que não justifiquem a
aplicação de penalidade mais grave;

b) Suspensão temporária, que será aplicada nos casos em que forem verificadas
irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, considerando-se a
natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto,
as circunstâncias agravantes e atenuantes e os danos que dela provieram para o
município. Esta sanção impede a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA de participar de
Chamamento Público e de celebrar parcerias/contratos com órgãos e entidades
da Administração Pública por prazo de até 2 anos;

c) Declaração de inidoneidade, que será aplicada nos casos em que forem
verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave. Esta sanção impede que a
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA participe de Chamamento Público e de celebrar
parcerias/contratos com órgãos/entidades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que
ocorrerá quando a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA ressarcir a Administração Pública
pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação
da sanção de declaração de idoneidade.

15.2 - Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nesta Cláusula, caberá
recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão.

15.3 - Nas sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade, o recurso
cabível é o Pedido de Reconsideração.

15.4 - Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração
de inidoneidade, a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA será inscrita como inadimplente,
enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA- DO FORO:

16.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito pelos parceiros para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Acordo de Cooperação.

16.2. Antes de promover a ação judicial competente, as partes, obrigatoriamente, farão
tratativas para prévia tentativa de solução administrativa. Referidas tratativas serão
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realizadas em reunião, com a participação da Procuradoria Jurídica do Município, da
qual será lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se
manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTJMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS:

17.1 — Todas as comunicações relativas a este Acordo de Cooperação, serão
consideradas como regularmente efetuadas, se entregues mediante protocolo.

17.2 - As reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Acordo de Cooperação, serão
registradas em atas ou relatório circunstanciado.

E, por estarem de pleno acordo com o presente Acordo de Cooperação, firmam-no em
02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo
identificadas e de tudo cientes, para que surtam os jurídicos e legais efeitos.

Planalto aos vinte e quatro dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três.

LOll Ê-J^CyOi
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

ilSON ALVES DA CONCEIÇÃO

Presidente do Xavantes Futebol Clube

MARCELO FELIPE SCHMITT

Gestor do^Termo

í
^0

Secretário Municipal Esportes

Testemunhas:
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ACORDO DE COOPERAÇÃO 002/2023

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito púbiico interno
e com inscrição no CNPJ sob n^ 76.460,525/0001-16 e sede à Prefeitura Municipai, Praça
Sao Francisco de Assis na 1583, CEP: 85750-000, neste ato representado peio Prefeito
Municipai Sr. LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado, portador do RG na 3 895 670-1
SSP/PR, inscrito no CPF sob o na 747.491.029-20, residente e domiciliado no Município
de Planalto - Pr., doravante denominado MUNICÍPIO e, de outro lado, o Xavantes
Futebol Clube, entidade sem fins lucrativos, CNPJ sob n° 77.093.656/0001-20, sediada
na Rua Soledade, 998, Centro, na Cidade de Pianalto/Pr, doravante denominada
Organização da Sociedade Civil (OSC), representada neste ato pelo seu Presidente,
Senhor Edison Alves da Conceição, portador de RG ns 6.884.32-2 SSP/PR. e CPF ns
046.879.589-82 residente e domiciliado na Cidade de Planaito/Pr, doravante
denominado ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, resolvem de comum acordo, celebrar o
presente termo, sem Chamamento Público, regendo-se pelo disposto na Lei n^ 13.019,
de 31 de julho de 2.014 e Lei 13.204 de 2015, e mediante as cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação tem por objeto a realização de
parceria visando autorizar a entidade parceira a representar o município de Planalto em
competições a nível regional e estadual nas modalidades de futsal e futebol no ano de
2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO:

2.1 - Para alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de
Trabalho especialmente elaborado para tal finalidade, e que passa a fazer parte
integrante deste Termo de Acordo de Cooperação independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DE RECURSOS:

3.1-A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, para fins de comprovação das despesas, deverá obter
de seus fornecedores ou prestadores de serviços, comprovantes fiscais ou recibos,
observada a legislação tributária competente, os quais deverão conter as seguintes
informações:

a) Data, nome, endereço completo e número de inscrição no CNPJ da
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de
serviço;

b) Especificação da quantidade, valor unitário e total do bem ou serviço adquirido
ou contratado;
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c) Indicação do número desta Parceria;
d) Atestado de recebimento do material ou do serviço, de acordo com as

especificações e em condições satisfatórias, aposto no verso do documento,
emitido por quem tenha essa atribuição no âmbito da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA;

3.2 - Somente poderão ser pagas com os recursos recebidos desta Parceria as despesas
expressamente previstas no Plano de Trabalho e que tenham relação com a satisfação
de seu objeto e alcance das metas estabelecidas, sendo vedado:

a) Utilizar recurso para finalidade alheia ao objeto da Parceria e diversa da
estabelecida no Plano de Trabalho, ainda que em caráter de emergência;

b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses
previstas em lei específica;

c) Contratar para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive
aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, do MUNICÍPIO,
ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei
específica;

d) Pagar despesa em data posterior ao término da execução da Parceria quando o
fato gerador da despesa não tenha ocorrido durante a sua vigência;

e) Realizar despesa em data anterior à vigência da Parceria;
f) Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar.

CLÁUSULA QUARTA - DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA:
4.1 - A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA disponibilizará os objetos previsto no item 7.3
(descrição das despesas do clube) do Plano de Trabalho à título de contrapartida
financeira para a execução do objeto com excelência.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

5.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação terá prazo de vigência a partir da data
de sua assinatura, encerrando-se em 31/12/2023, ou data anterior caso as competições
acabem anteriormente.

5.2 - A vigência, em regra, poderá ser prorrogada, mediante justificativa prévia da
autoridade competente e celebração de Termo Aditivo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

6.1 - São obrigações do MUNICÍPIO:

a) Analisar e autorizar reformulações no Plano de Trabalho se for o caso, e quando
solicitado pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, desde que tal reformulação não
Implique em alteração do objeto do Plano de Trabalho e que o Termo de Acordo
de Cooperação esteja em vigência;
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b) Fornecer a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, normas e instruções para prestação de
contas dos recursos financeiros arrecadados e aplicados na consecução do
objeto desta Parceria;

c) Receber e analisar, técnica e financeiramente, a prestação de contas
apresentada pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, referente ao recurso previstos no
Plano de Trabalho, bem como, os valores arrecadados na exploração dos espaços
públicos;

d) Comunicar a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA quaisquer irregularidades decorrentes
do uso dos recursos financeiros ou outras impropriedades de ordem técnica ou
legal, fixando prazo para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e
informações;

e) Colaborar, orientar e instruir os envolvidos para o bom e fiel cumprimento do
Termo de Acordo de Cooperação;

f) Providenciar no prazo e na forma legal a publicação do extrato do Termo de
Acordo de Cooperação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA:

7.1 - São obrigações da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA;

a) Cumprir Integralmente e nos termos do presente Termo de Acordo de
Cooperação a proposta constante do Plano de Trabalho;

b) Assumir, exclusivamente, toda responsabilidade pela execução do objeto deste
Termo de Acordo de Cooperação;

c) Executar o Plano de Trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos
arrecadados e gerir os bens públicos com observância aos princípios da
legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade,
da economicidade, da eficiência e da eficácia;

d) Zelar pelo bom e fiel cumprimento do objeto pactuado;
e) Manter e movimentar os recursos financeiros em conta bancária específica,

mantida em instituição financeira, apíicando-os em conformidade com o Plano
de Trabalho e, exclusivamente, na consecução do objeto desta Parceria;

f) Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio,
de investimento e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XIX, da Lei ne
13.019/2014;

g) Disponibilizar os profissionais que atuarão e supervisionarão a execução do
projeto, os quais deverão comprovar sua qualificação profissional e habilitação
perante os respectivos entes de classe;

h) Utilizar os recursos financeiros arrecadados com a exploração de espaços para
marketing e divulgação dos apoiadores do projeto, bem como a comercialização
de alimentos, bebidas e ingressos nos jogos na execução das despesas descritas
no item 7.3 do Plano de Trabalho;
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i) Não vincular nos espaços públicos publicidade relacionada com pornografia,
fumo, bebidas alcoólicas, jogos de azar e propaganda política;

j) Responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser
necessário à execução do Plano de Trabalho, conforme disposto na Lei n^
13.019/2014, inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas
decorrentes, ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o
instrumento;

k) Não se estabelecer nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de
quaisquer ^espécies, entre o MUNICÍPIO e o pessoa! que a
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA utilizar para a realização dos trabalhos ou atividades
constantes deste Instrumento;

I) Contabilizar, obedecendo à legislação, a receita e despesas oriundas da execução
deste Instrumento;

m) Responsabilizar-se pela organização das ações que forem comuns às partes;
n) Supervisionar, coordenar e gerenciar todas as etapas do cumprimento deste

Termo de Termo de Acordo de Cooperação;
o) Garantir a manutenção da equipe de pessoal em quantidade e qualidade

adequadas ao bom desempenho das atividades;
p) Utilizar os imóveis, bens materiais e/ou equipamentos cedidos para consecução

dos objetivos deste Termo de Colaboração em conformidade com o objeto
pactuado;

q) Permitir e facilitar o livre acesso de servidores do Município ou por ele
designados, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o
instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização;

r) Manter arquivada a documentação comprobatória das despesas realizadas à
disposição dos órgãos de controle e fiscalização, até 05 (cinco) anos após o
encerramento da vigência deste Termo de Acordo de Cooperação;

s) Divulgar no seu sítio eletrônico oficial e em local visível de suas sedes sociais,
desde a celebração da Parceria até 60 (Sessenta) dias após a apresentação da
Prestação de Contas final, as informações de que tratam o art. 11 da Lei Federal
ne 13.019/2014;

t) Prestar contas dos recursos financeiros arrecadados e geridos pela
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, observando as regras previstas na Lei Federal n9
13.019/2014;

u) Permitir o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno
e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às
informações relacionadas a esta Parceria, bem como aos locais de execução do
respectivo objetivo.

CLÁUSULA OITAVA - DO GESTOR E FISCAL DO TERMO ACORDO DE COOPERAÇÃO:
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8.1 O município promoverá, por intermédio do Gestor e Fiscal a avaliação da
execução desta Parceria, com o objeto de acompanhar e medir o seu desempenho em
relaçao aos objetivos e metas estabelecidas. O presente Termo de Acordo de
Cooperaçao^tera como: Gestor do Termo: MARCELO FELIPE SCHIVIITT, Secretário de
Administração, brasileiro, funcionário público municipal, inscrito no RG. 8.114.222-0,
residente e domiciliado nesta cidade. Fiscal do Termo; GILMAR DA SILVA, Secretário
Municipal Esportes, brasileiro, funcionário público municipal, RG 5.360.471-4, residente
e domiciliada nesta cidade.

8.2 - O acompanhamento e a fiscalização exercidos pelo MUNICÍPIO não excluem, bem
como não reduzem as responsabilidades da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA de acompanhar
0 supervisionar a equipe e as ações desenvolvidas para a execução do objeto deste
Termo.

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:
9.1 - A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA deverá prestar contas do recurso financeiros, em no
máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de todas as competições objeto deste
Termo. Instruindo-a com peças técnicas e contábeis, observadas, ainda, as instruções
normativas e os formulários complementares cujos modelos serão encaminhados pela
Gestora Municipal de Convênios.

Parágrafo único. Para fins da prestação de contas ao Município, será necessário:
a) Apresentação de documentos (notas fiscais, etc) em originais com carimbo de

recebimento;
b) Cópia de cheques nominais a cada fornecedor, comprovante de transferência ou

pix comprovando a aplicação dos recursos financeiros no objeto do Termo de
Acordo de Cooperação assinado;

c) Conciliação bancária entre o recurso e os cheques emitidos; e
d) Cópia dos extratos bancários para comprovação dos créditos e débitos referente

ao objeto deste Termo de Acordo de Cooperação.
§ 19 A prestação de contas deverá conter obrigatoriamente e de forma especificada
todos os gastos com os bens adquiridos e os valores empregados.
§ 29 A não apresentação da prestação de contas, no prazo estabelecido no caput desta
cláusula, ou a prestação de contas não aprovada determinará as seguintes providências
pela administração municipal:

í - A ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA ficará impedida de receber novos recursos públicos até
a completa regularização;
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H  A promoção de tomada de contas especial, a qual deverá ser encaminhada ao
Tribunai de Contas do Estado;

III - O encaminhamento da documentação relativa ao Termo de Acordo de Cooperação
. a assessona jurídica do Município, na hipótese de ressarcimento ao erário, para as
medidas judiciais cabíveis.

9.2 - A análise da Prestação de Contas Finai pelo MUNCIPIO será formalizada por meio
do Parecer Técnico Conciusivo, emitido peio Gestor da Parceria, que embasará a decisão
da autoridade competente e deverá conter as seguintes informações:

a) Verificação do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no Piano
de Trabaiho, considerando os Reiatórios Parciais/Finai de Execução do Objeto,
Reiatórios de Visitas Técnicas In loco e Relatório Técnico de Monitoramento é
Avaliação;

b) Avaliação dos efeitos da parceria;
c) Conclusão da análise pela:

• Aprovação das contas; quando constatado o cumprimento do objeto e das metas;

• Aprovação das contas com ressalva: quando, apesar do cumprimento do objeto e das
metas, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que
não resulte em dano ao erário;

• Rejeição das contas: quando houver omissão no dever de prestar contas,
descumprimento injustificado do objeto, danos ao erário ou desfalque ou desvio de
dinheiro, bens ou valores públicos.

9.3 - Após decisão acerca da Prestação de Contas Final, o Gestor da Parceria notificará
a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA para, no prazo de 30 (trinta) dias, sanar a
irregularidade/cumprir a obrigação ou apresentar recurso à autoridade que proferiu a
decisão final.

9.4 - Exaurida a fase recursal, o Gestor da Parceria deverá:

a) No caso de aprovação com ressalva: registrar em Ata as causas da ressalva. Tal
ato terá função preventiva e será considerado na eventual aplicação de sanções
previstas na legislação;

b) No caso de rejeição: notificar a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA para, no prazo de 30
(trinta) dias, devolver os recursos relacionados à irregularidade, inexecução
apurada ou prestação de contas não apresentada ou solicitar o ressarcimento ao
erário por meio de "Ações Compensatórias de Interesse Público".

9.5 - O não ressarcimento dos recursos pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA ensejará a
Instauração da Tomada de Contas Especial e o registro da rejeição da prestação de
contas e de suas causas no Diário Oficial do Município.

6^
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9.6 O prazo de análise da Prestação de Contas Final pelo MUNICÍPIO será de contados
da apresentação do Relatório Finai de Execução do Objeto, podendo ser prorrogado por
Igual período, desde que não ultrapasse o limite da Lei Federai ns 13,019/2014 e suas
alterações.

9.7 - Os débitos a serem restituídos pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA serão apurados
mediante atualização monetária, acrescido de juros calculados conforme determina a
legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO DESVIO DE FINALIDADE:

10.1 - O desvio de finalidade do recurso financeiros em decorrência deste Acordo de
Cooperação implicará na restituição imediata de todo ele pela
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, acrescido de juros moratóríos e atualização monetária, além
de eventual denúncia do Termo de Acordo de Cooperação, sem prejuízo da
responsabilização dele decorrente.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRÍMEIRA - DA RESCISÃO ANTECIPADA:

11.1- Ocorrendo o desvio de finalidade ao qual se reporta a cláusula décima e/ou a
inexecução total ou parcial deste Termo de Acordo de Cooperação poderá o MUNICÍPIO
rescindi-lo de pleno direito, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO:

12.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação poderá ser rescindido a qualquer
tempo, nos casos de descumprimento de qualquer cláusula deste Termo pelas partes
ou se o interesse público assim o determinar, sem prejuízo, todavia, dos efeitos
produzidos.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DA ALTERAÇÃO:

13.1 - As cláusulas do presente Termo de Acordo de Cooperação poderão ser alteradas,
total ou parcialmente,^mediante termo aditivo, por conveniência do interesse público
e/ou da ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA, e através de ato administrativo devidamente
fundamentado.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA PUBLICAÇÃO:

14.1 - O presente Termo de Acordo de Cooperação somente produzirá efeitos jurídicos
após a integra da publicação juntamente com seu extrato em meio oficial de publicidade
da administração pública, ou seja no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal
(www.planaito.pr.gov.br), nos termos e forma do Parágrafo Único do art 61 da Lei
8.666/93.

%
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CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DAS SANÇÕES:

15.1 - Quando a execução da presente parceria estiver em desacordo com o Plano de
Trabalho e com as normas da Lei ns 13.019/2014 e da Legislação específica, poderão ser
aplicadas as seguintes sanções:

a) Advertência, de caráter preventivo, que será aplicada quando verificadas
impropriedades praticadas pela ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA que não justifiquem a
aplicação de penalidade mais grave;

b) Suspensão temporária, que será aplicada nos casos em que forem verificadas
irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, considerando-se a
natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto,
as circunstâncias agravantes e atenuantes e os danos que dela provieram para o
município. Esta sanção impede a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA de participar de
Chamamento Público e de celebrar parcerias/contratos com órgãos e entidades
da Administração Pública por prazo de até 2 anos;

c) Declaração de inidoneidade, que será aplicada nos casos em que forem
verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave. Esta sanção impede que a
ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA participe de Chamamento Público e de celebrar
parcerias/contratos com órgãos/entidades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que
ocorrerá quando a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA ressarcir a Administração Pública
pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação
da sanção de declaração de idoneidade.

15.2 - Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nesta Cláusula, caberá
recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão.

15.3 - Nas sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade, o recurso
cabível é o Pedido de Reconsideração.

15.4 - Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração
de inidoneidade, a ORGANIZAÇÃO/PARCEIRA será inscrita como inadimplente,
enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO:

16.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito pelos parceiros para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Acordo de Cooperação.

16.2. Antes de promover a ação judicial competente, as partes, obrigatoriamente, farão
tratativas para prévia tentativa de solução administrativa. Referidas tratativas serão
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realizadas em reunião, com a participação da Procuradoria Jurídica do Município, da
qual será lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se
manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS:

17.1 - Todas as comunicações relativas a este Acordo de Cooperação, serão
consideradas como regularmente efetuadas, se entregues mediante protocolo.

17.2 - As reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Acordo de Cooperação, serão
registradas em atas ou relatório circunstanciado.

E, por estarem de pleno acordo com o presente Acordo de Cooperação, firmam-no em
02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo
identificadas e de tudo cientes, para que surtam os jurídicos e legais efeitos.

Planalto aos vinte e quatro dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

'ú^7<:Í/lcp
EjSON ALVES DA CONCEIÇÃO

Presii^ente do Xavantes Futebol Clube

'i/ifujj) /'■
MARCELO FELIPE SCHMITT

Gestor do,Termo

gilivU^aIsi^á
ícaLàdÍ"êriíio

Secretário Municipé ie Esportes

Testemunhas:
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